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Resumo 
 
 
Este relatório de estágio pretende mostrar, a importância das relações 
comerciais em contexto de crise económica, com destaque para as relações 
comerciais entre Portugal e Singapura e à importância que o mercado asiático 
representa, neste caso, Singapura como uma plataforma para toda a Ásia. 
São focados aspectos no presente relatório, sobre as situações que ambas as 
economias vivem, sendo dado grande relevância à história de Singapura, e o 
caminho que seguiu pós-independência, liderado por Lee Kuan Yew (o “pai” da 
Singapura moderna) e as suas políticas que tornaram Singapura num hub, um 
“sucesso económico”. 
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Abstract 
 
This report intends to demonstrate the importance of trade in economic crisis, 
with emphasis on trade relations between Portugal and Singapore, and the 
importance that the Asian market represents, in this case, Singapore as a 
platform for all Asia. 
The present report is focused on the situations that both economies are living, 
giving great importance to the history of Singapore, and the path followed after 
independence, led by Lee Kuan Yew (the “father” of modern Singapore) and its 
policies that made Singapore a hub, an “economic success”. 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
“Every child is an artist. The problem is how to remain an artist once he grows up”. 
 
(Pablo Picasso)
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1 INTRODUÇÃO 
 
Este relatório tem como objectivo dar a conhecer as actividades desenvolvidas, no âmbito 
do estágio InovContacto, na empresa aicep Portugal Global – Business Development 
Agency (Singapura), de Janeiro de 2009 a Julho de 2009. 
Este estudo vai focar-se no comércio internacional, na sua importância para a economia de 
um país e como o comércio internacional contribui para o crescimento económico de um 
país. O comércio internacional é vital para uma economia, pois as possibilidades de 
consumo de uma nação são alargadas pelo comércio internacional. Ele permite a um país 
consumir maiores quantidades de todos os bens do que seria possível com a sua própria 
fronteira de possibilidade interna de produção, numa situação de auto-suficiência sem 
comércio com o exterior. 
O estudo irá debruçar-se então sobre as relações comerciais entre Portugal e Singapura, e 
verificar até que ponto em contextos de crise as relações comerciais entre duas economias 
tão diferentes podem ser agravadas.  
No capítulo seguinte, é apresentada a empresa onde foi desenvolvido o Estágio 
InovContacto – aicep Portugal Global (empresa mãe), e analisada a importância da sua 
acção em Singapura para a economia portuguesa. De seguida é apresentada a firma 
Business Development Agency, local onde foi realizado o Estágio, e do porquê da sua 
abertura e de ser um Centro de Negócios e não um Escritório de Negócios. Afinal, estando 
a Ásia do “outro lado do mundo”, será justificável tal investimento na abertura de um 
Centro de Negócios em Singapura para a Economia portuguesa? 
No capítulo três, são apresentados dados estatísticos que vêm reflectindo o impacto da 
crise mundial na economia portuguesa. O impacto da tão debatida crise nos índices 
macroeconómicos de Portugal levaram a diversas acções políticas orçamentais, a par das 
acções monetárias levadas a cabo pelo Banco Central Europeu, a fim de minimizar os 
efeitos nefastos da recessão económica e potenciar ao mercado uma recuperação 
monitorizada. 
No capítulo quatro, é analisada a evolução económica de Singapura desde que se tornou 
independente até à data actual. Singapura é um caso de “sucesso económico”, conhecido 
por todo o mundo, pelas suas políticas rígidas de grande disciplina e liderado por uma das 
personalidades mais marcantes de toda a sua história, e do sudeste asiático, Lee Kuan Yew. 
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Neste ponto, verificar-se-á se as políticas implantadas na altura pelo Estado, se foram ou 
não as mais correctas e se terão tido relevância na estrutura económica de Singapura, uma 
cidade-estado (sem sector agrícola) que ultrapassou a sua situação de subdesenvolvimento 
em que nasceu. 
No capítulo cinco, analisar-se-á a importância do comércio internacional e o que são 
vantagens comparativas. Depois de ser respondido à questão, da importância do comércio 
internacional para os países, proceder-se-á a uma análise sobre as relações comerciais entre 
Portugal e Singapura, e da importância de cada um para ambos os países. Neste capítulo, é 
dado destaque à importância que a Qimonda tinha nas relações comerciais entre ambos os 
países e qual poderá ser o impacto da sua falência para a Economia portuguesa. 
Por fim, no capítulo seis apresentam-se as principais conclusões do Estudo. 
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2 Aicep Portugal Global 
2.1. História 
 
A aicep Portugal Global – Agência para o investimento e Comércio Externo de Portugal, 
Entidade Pública Empresarial, foi criada pelo DL nº 245/2007 de 25 de Junho com a 
responsabilidade de promover a imagem global de Portugal, as exportações de bens e 
serviços, assim como a captação de investimento directo estruturante, nacional e 
estrangeiro e o investimento directo português no estrangeiro. 
Na tentativa de concentrar todas estas características, que visam criar as condições 
necessárias para o desenvolvimento e internacionalização da economia portuguesa e das 
suas empresas, a AICEP E.P.E. resulta da transformação da API – Agência Portuguesa 
para o Investimento, E.P.E., que pelo DL acima referido, troca de nome e de estatutos, e 
passa a integrar as atribuições, universalidade do património e a totalidade das 
representações e delegações, em território nacional e no estrangeiro, do ICEP Portugal, 
I.P., estatuto extinto, na mesma data, pelo DL nº 244/2007 de 25 de Junho1. 
 
2.2. Caracterização 
 
A aicep Portugal Global2 tem como imagem de marca o seguinte logótipo: 
 
Figura 1 – Logótipo da aicep Portugal Global 
 
 
Este logótipo representa: a configuração circular do globo; as cores da bandeira mais o azul 
da nossa cultura oceânica; estrutura-se organicamente reflectindo a nova percepção global 
                                                          
1
 Anexo I 
2
 Anexo II – estatutos da Agência 
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do mundo; é uma inspiração; promessa de uma grande experiência para os seus clientes. 
Por último, uma das frases que caracteriza o logótipo: “ Pense Global, Pense Portugal”. 
A aicep Portugal Global é composta por duas subsidiárias: a aicep Capital Global e a aicep 
Global Parques. 
 
Figura 2 - Estrutura da aicep Portugal Global 
 
 
A aicep Portugal Global (empresa mãe) é a agência pública de natureza empresarial 
empenhada em desenvolver um ambiente de negócios competitivo que contribua para a 
globalização da economia portuguesa. A aicep apresenta a seguinte estrutura 
organizacional: 
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Figura 3 – Estrutura organizacional da aicep Portugal Global 
 
 
A aicep Capital Global é uma empresa instrumental da aicep Portugal Global com vocação 
financeira. Tem como missão o apoio de projectos e empresas que contribuam para a 
internacionalização da Economia e das Exportações Nacionais. 
A aicep Global Parques integra o universo da aicep Portugal Global e é a empresa/parceira 
nacional de referência no apoio a estratégias de Localização Empresarial, em especial para 
responder à acção do accionista de referência – a aicep Portugal Global. 
 
2.3. Funções / Objectivos 
 
O grande desafio / missão da aicep é o de aumentar a competitividade e notoriedade de 
Portugal, através da dinamização de investimento estruturante e da internacionalização das 
empresas portuguesas, com especial destaque para as pequenas e médias, ou seja, a sua 
visão é a de ser uma Agência de referência para o desenvolvimento de um ambiente de 
negócios competitivo que contribua para a inserção internacional das empresas 
portuguesas. 
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Valores da empresa: 
• Orientação para a empresa, servindo os clientes à medida das suas necessidades, 
através de múltiplas soluções, produtos e de relações duradouras; 
• Selectividade, focando a actividade em projectos e mercados que melhor 
contribuem para a competitividade das empresas e para a sustentabilidade da 
economia portuguesa; 
• Excelência, ultrapassando as expectativas através do rigor, eficiência, do 
entusiasmo e da vontade de inovar. 
 
A actividade da Agência é medida pelo seu impacto nos seguintes indicadores: 
• Aumento do VAB – como efeito directo de investimentos estruturantes e dos fluxos 
de comércio internacional; 
• Redução do deficit da Balança Comercial – pelo crescimento das exportações e 
pela substituição de importações; 
• Emprego – pelo efeito na manutenção, criação e qualificação de postos de trabalho. 
 
A aicep foca-se em Iniciativas Criadoras de Valor para Portugal (com impacto directo e 
positivo na Economia nacional), Competitivas internacionalmente (sujeitas a concorrência 
internacional e com potencial de crescimento) e Sustentáveis no tempo (cujo efeito se 
prolonga por tempo suficiente para ter efeitos directos e para induzir efeitos indirectos). 
A Agência quer ser conhecida como dinamizadora de negócios: 
• De investimento – em Mercados Estratégicos e em Portugal: 
 Fazendo captação de investimento estruturante em Mercados Estratégicos; 
 Identificando oportunidades de negócios em Mercados Estratégicos; 
 Fazendo e divulgando estudos de mercado em Mercados Estratégicos; 
 Apoiando o investimento estruturante em Portugal; 
 Eliminando Custos de Contexto. 
 
• De internacionalização – em Mercados Estratégicos: 
 Divulgando oportunidades de negócio internacional; 
 Apoiando a definição e o desenvolvimento de estratégias de 
internacionalização de PME; 
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 Alargando a base de clientes e fornecedores locais; 
 Apoio local a empresas visando Exportações e Investimento. 
 
• Actuando em REDE – através de intercâmbios e ligações entre as Grandes e/ou 
Pequenas e Médias Empresas: 
 Fomentando negócios entre as empresas; 
 Dinamizando projectos conjuntos entre as empresas; 
 Prolongando para os mercados as redes existentes em Portugal; 
 Dinamizando redes informais de cariz internacional. 
 
2.4. Aicep Portugal Global – Business Development Agency (Singapura) 
 
A AICEP Portugal Global conta com uma rede de mais de 200 profissionais espalhados 
por 48 escritórios em 41 Países que têm como objectivo apoiar a internacionalização da 
economia Portuguesa.    
As principais funções desenvolvidas por esta rede são: 
• Prospecção geral do mercado e levantamento de oportunidades de negócio para as 
empresas portuguesas; 
• Organização de actividades específicas de promoção de Portugal e/ou de produtos e 
serviços portugueses no mercado local; 
• Identificação de parceiros de negócio locais para empresas portuguesas; 
• Apoio na preparação e realização de programas de negócio de empresas e entidades 
portuguesas no mercado; 
• Orientação a potenciais investidores locais interessados em Portugal; 
• Aconselhamento de empresas portuguesas interessadas em investir no mercado 
local; 
• Intermediação junto das entidades locais e apoio na instalação no mercado e follow 
up do negócio de empresas portuguesas; 
• Disponibilização de informação relacionada com a oferta portuguesa (empresas, 
produtos e serviços) a importadores locais. 
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Os pontos da rede externa podem ser classificados por Centro de Negócios (CN), 
Escritório de Negócios (EN) e Representação de Negócios (RN). 
A criação do Centro de Negócios (CN) Ásia com base em Singapura surgiu em 2008, o 
que mostra por si a importância que a Ásia tem no contexto económico internacional. As 
taxas de crescimento económico na maioria dos países da região assim o demonstram. 
Pode-se inclusive acrescentar que a Ásia “está na moda”! 
Os mercados do sudeste asiático cobertos pelo CN Ásia são ainda praticamente 
desconhecidos por grande parte das empresas e dos empresários portugueses. A distância 
física, a existência de alguns países com independências relativamente recentes, a cultura 
específica e a pouca tradição de negócios nesta região faz com que os mesmos surjam aos 
empresários portugueses como algo longínquo e sem oportunidades. 
Engana-se quem pensar assim. As oportunidades nestes mercados e a forte presença dos 
concorrentes (Agências de outros países) mostram exactamente o contrário. 
Singapura, “considerado o “el dorado” do sudeste asiático, é um mercado com uma 
economia de sucesso, estabilidade política e todas as infra-estruturas necessárias à 
consolidação de investimentos e concretização de negócios por parte das empresas 
ocidentais”3. Representa hoje um dos mais atractivos mercados do Mundo e, sem dúvida, é 
o mais importante do Sudeste Asiático. É um mercado com uma Economia de sucesso, 
embora muito dependente das exportações. 
Neste contexto as prioridades do CN Ásia centram-se, numa primeira linha, em Singapura 
(funciona como plataforma para a região), Malásia, Japão e Coreia, e numa segunda linha a 
Indonésia, a Tailândia e o Vietname. 
Em termos de investimento estruturante, a actividade do CN Ásia tem-se baseado no 
levantamento das principais e potenciais empresas investidoras, na realização de reuniões 
com potenciais investidores, na detecção e divulgação de oportunidades de investimento e 
no trabalho de networking com a imprensa local e respectiva monitorização. 
Em relação às exportações, a actividade tem-se centrado no levantamento dos principais 
potenciais importadores por sector, na realização de reuniões com esses importadores, na 
detecção e divulgação de oportunidades comerciais, na preparação de informação sectorial 
e de programas comerciais a empresas Portuguesas que se desloquem ao Mercado e na 
participação e visita a feiras locais.  
                                                          
3
 Revista Portugalglobal nº1 (pag.32) – Abril de 2008  
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O trabalho de networking com instituição parceira local e a participação em diferentes 
eventos de interesse tem sido outra actividade para dotar o CN de mais informação. 
Neste ponto, torna-se necessário responder a algumas questões que se colocam até ao 
momento sobre a existência da AICEP. Será que este é um dinheiro bem investido por 
parte do Governo Português (e pelos seus contribuintes)? Porquê a abertura da AICEP em 
Singapura, e o porquê de ser considerado um Centro de Negócios e não um Escritório de 
Negócios? 
Tal como o nome diz, AICEP é a Agência de Investimento e Comércio Externo de 
Portugal. A Agência está espalhada com escritórios, por vários locais no Mundo. Locais 
estes considerados como mercados estratégicos para Portugal, de forma a potenciar 
relações económicas entre ambos. A Agência tem como principal função promover 
Portugal no destino, ou seja, dar a conhecer Portugal e proporcionar para que exista, a 
relação comercial entre ambos, como já foi referido anteriormente. Pois, seria muito difícil 
para Portugal conseguir ter relações económicas com países em que não têm nenhuma 
História conjunta sem a existência de promoção e contacto físico, é necessário dar-se a 
conhecer, o que faz com que a AICEP tenha sido criada com esse propósito. Vejamos o 
caso, da Argélia: um país com escassas relações históricas com Portugal. No entanto, em 
2008 os fluxos comerciais entre Portugal e Argélia, revelaram que a Argélia é o 28º maior 
cliente da Economia portuguesa (tabela em anexo) e a Argélia encontra-se no 14º lugar 
como fornecedor de Portugal. Existiu uma variação a favor das exportações portuguesas de 
2007 para 2008 em 146,6%. A Argélia é apenas um dos casos, podendo-se juntar o 
México, Nigéria, Arábia Saudita, Senegal, Venezuela e Índia, sendo que se tratam no 
global de países “subdesenvolvidos” que abriram as suas Economias ao Exterior 
recentemente e passaram a ser Mercados com oportunidades de investimento rentável para 
muitos Países, como foi o caso de Portugal.  
Neste caso, com a abertura da AICEP e com a ajuda da Agência deram-se a conhecer a 
empresas portuguesas, outros Mercados que de outra forma dificilmente conseguiríamos 
pelos motivos antes citados. É de referir que a AICEP, não é a única Entidade 
Governamental a tentar promover o seu País. Várias nações adoptaram esta iniciativa, 
como é o caso da Espanha, França, Itália, Alemanha, Irlanda e Estados Unidos da América, 
instalando os seus escritórios junto de mercados estratégicos para as suas Economias um 
pouco por todo o Mundo. 
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No que se refere às relações comerciais externas, a existência de factos e ligações 
históricas viabilizam mais facilmente a sua concretização. Um conhecimento da cultura 
portuguesa por parte do nosso parceiro e alvo comercial reduzirá as possíveis barreiras à 
introdução das nossas empresas e concretização de transacções comerciais. Podemos 
apontar como um exemplo tipicamente referenciado como sendo um caso de sucesso as 
relações ainda hoje mantidas com Macau. Macau, uma antiga colónia portuguesa é ainda 
hoje um mercado muito receptivo aos portugueses, aos produtos portugueses e até mesmo 
à cultura do nosso país. No entanto a memória do passado atenua e torna-se imperativo que 
instituições como a AICEP desenvolvam actividades que potenciem a manutenção das 
relações comerciais entre Portugal e este Mercado. É necessário salientar aqui, que durante 
o período de colonização Portugal esteve ligado a vários locais na Malásia (com principal 
destaque para Malaca), Indonésia e Timor, tendo deixado marcas linguísticas na região. 
Em Timor o português é uma das línguas oficiais. Nas outras regiões, ficam marcadas por 
algumas parecenças entre a sua forma de escrever e pronunciar, como por exemplo: Igreja 
é Gereja; bandeira é bandera; armário é almari, estas palavras são todas em malaio. 
Durante esse período Portugal esteve presente em Myanmar, Tailândia, Indonésia, Malásia, 
Vietname, Cambodja, Timor, China e Japão. Portanto a Ásia não nos é um mercado 
totalmente desconhecido e vice-versa, sendo necessário fazer renascer a identidade 
portuguesa pela região. 
A instalação do Centro de Negócios em Singapura surgiu pela sua localização geográfica e 
pela sua forte importância na região (membro da ASEAN4 e com grande peso dentro da 
organização), apresentando-se assim como uma plataforma de entrada aos produtos 
portugueses não só para Singapura, mas para toda a Ásia. Este Mercado apresenta grandes 
potencialidades para as empresas portuguesas, em vários sectores de actividade. Sendo 
uma Economia altamente qualificada e dotada de uma estabilidade política invejável, das 
mais eficientes infra-estruturas físicas do Mundo e um dos sistemas de ensino mais 
avançados e sofisticados do mundo. Além disso, Singapura possui quatro línguas oficiais, 
sendo uma delas o Inglês o que torna o acesso aos negócios mais acessível. Segundo dados 
estatísticos, Singapura é o país do Mundo onde é mais fácil fazer negócios e é a segunda 
Economia mais livre do Mundo (em primeiro Hong Kong, é de realçar que ambos são 
                                                          
4
 Association of Southeast Asian Nations, criada a 8 de Agosto de 1967 em Banguecoque por Indonésia, 
Malásia, Filipinas, Singapura, e Tailândia.   
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cidade-estado). Por razões como estas foi necessária a acção da AICEP em Singapura, para 
poder dar a conhecer às empresas portuguesas as oportunidades que existem em Singapura. 
Segundo Basílio Horta5, “a AICEP não pretende ser um mero reservatório de 
conhecimento, antes procura uma nova atitude face ao complexo processo de 
internacionalização das empresas. Dito de outra forma, a AICEP quer cultivar a 
transformação do conhecimento tácito em explícito, para melhor enfrentar os desafios da 
mundialização”6. 
 
2.4.1.  Enquadramento do Estágio 
 
O estágio no qual estive inserido pertence a um dos Produtos / Serviço da aicep Portugal 
Global. O Programa InovContacto – Estágios Internacionais de Jovens Quadros, é uma 
iniciativa promovida pelo Ministério da Economia e da Inovação, apoiado pela União 
Europeia e pelo QREN / POPH e gerido pela aicep Portugal Global. 
Trata-se de um projecto que visa apoiar a formação de quadros qualificados em contexto 
internacional e permitir a transmissão de informação entre os participantes no Programa 
através de uma rede informal de conhecimento e de uma crescente rede de contactos 
internacionais: a NetworkContacto. 
O Programa consiste na colocação de jovens licenciados portugueses com idade até 30 
anos e com formação nas mais diversas áreas (engenharias, economia, gestão, …) e com 
apetência para a actividade internacional, durante 6 a 9 meses, em empresas portuguesas 
com estruturas em Mercados Externos, Empresas Multinacionais e Organizações 
Internacionais. 
Até ao momento já decorreram 13 edições, o que envolveu 29.419 candidatos e a 
realização de 2.155 estágios, como se pode observar no gráfico seguinte. 
 
 
 
 
 
 
                                                          
5
 Presidente da aicep Portugalglobal  
6
 Revista Portugalglobal nº14 (pag.8) – Junho 2009 
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Tabela 1 – Tabela INOV Contacto 
Ano 
Edição 
Contacto 
Candidatos 
Inscrições 
Candidatos 
Seleccionados 
Taxa 
Recrutamento 
97/98 C1 1.900 99 5,20% 
98/99 C2 2.400 131 5,50% 
99/00 C3 2.700 155 5,70% 
00/01 C4 1.900 157 8,30% 
01/02 C5 1.600 117 7,30% 
02/03 C6 1.800 116 6,40% 
03/04 C7 2.250 118 5,20% 
04/05 C8 1.747 98 5,60% 
05/06 C9 4.638 303 6,50% 
06/07 C10 2.636 187 7,10% 
07/08 C11 1.491 88 5,90% 
08/09 C12 1.945 191 9,80% 
08/09 C13 2.412 395 16,40% 
Total   29.419 2.155 7,30% 
 
Sobre o estágio no CN Singapura enquanto Business Development Manager (Trainee), 
executei tarefas como:  
- Levantamento das principais e potenciais empresas que possam investir em Portugal;  
- Detecção e divulgação de oportunidades de investimento;  
- Trabalho de networking com a imprensa local;  
- Realização de estudos de benchmarking e análise da concorrência;  
- Preparação de informação sectorial aprofundada e trabalho com os chamados multipliers;  
- Preparação de programas comerciais para empresas locais que se desloquem a Portugal e 
vice-versa; 
- Análise estatística do comércio entre Portugal e países do Sudeste Asiático; 
- Realização de estudos e análises de mercado, por indústria e sector no Sudeste Asiático. 
 
Este programa de estágios envolve um elevado número de custos por parte do Ministério 
da Economia e da Inovação, apoiado também pela União Europeia e pelo QREN / POPH. 
15 
 
Existem muitos críticos a este programa, como muitas pessoas a seu favor. Será ou não um 
bom investimento o InovContacto? 
O InovContacto é uma forma de potenciar os jovens portugueses, e até mesmo o meio 
empresarial português, uma vez, regressados a Portugal muitos dos estagiários integrarão 
empresas nacionais ou até mesmo empresas estrangeiras, mas que de uma certa forma 
devido à sua vivência no exterior e experiência de trabalho poderão dotar as empresas no 
mercado nacional de algo mais. Os estagiários ganham exposição internacional e Portugal 
dota os seus quadros com experiência em ambientes de trabalho internacional. O programa 
promove Portugal, não só em termos do seu elevado nível de qualificação mas também no 
dia-a-dia, o estagiário ajuda a promover a Marca Portugal. 
Algumas empresas portuguesas que estejam em início de expansão internacional, vêm no 
InovContacto uma forma de poderem reforçar a sua posição no mercado, ou seja, é uma 
mais-valia para o tecido empresarial português. 
Segundo o testemunho de Carlos Penelas, da MK Contractors USA, acolhedor de alguns 
dos estagiários é um “Programa com elevado interesse para as organizações portuguesas 
com implantação internacional e com planos de expansão de negócios fora de Portugal. 
Promove e facilita a “confrontação” dos novos quadros / estagiários com as diferentes 
realidades mundiais ao nível económico, técnico, negócios, cultural, linguístico, etc., 
criando potenciais colaboradores para as empresas portuguesas, com uma Visão alargada 
do espectro empresarial, com maior capacidade de adaptação a novos projectos e 
geografias. Cria oportunidades “únicas” para os estagiários”.7 
Em ultima análise, o programa dota os estagiários de competências efectivas no domínio 
da inovação e suprindo algumas das insuficiências nacionais em termos de qualificação de 
recursos humanos. 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
7
 Http://live.networkcontacto.com/pt/inovc/inovcontacto/Paginas/testemunhos%28cont%29.aspx 
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3 Economia Portuguesa 
Situação Económica 
 
Durante a década de 90, Portugal seguiu uma política económica determinada pelos 
critérios de convergência da União Económica e Monetária (UEM), do que resultou a 
entrada do país na zona euro em Janeiro de 1999. 
Devido ao desfasamento da política expansionista praticada face aos reais fundamentos da 
economia nacional, houve necessidade de se implementar, a partir de 2002, uma política 
fiscal mais restritiva, com vista à redução do défice público. De entre as medidas adoptadas 
salientam-se o aumento da taxa normal do IVA, a imposição de cortes nas despesas, o 
encerramento e reestruturação de várias instituições públicas, a proibição de renovação dos 
contratos temporários de trabalho no sector público, entre outras medidas, e reformas, 
nomeadamente a do mercado laboral. 
 
Tabela 2 – Principais indicadores económicos (%) 
 
  2004 2005 2006 2007 2008 1ºT 2009 
2ºT 
2009 2009
a
 2010b 
Produto interno brutoc 1,5 0,9 1,4 1,9 0,0 -4,0 -3,7 -3,5 -0,6 
Consumo privadoc 2,5 2,0 1,9 1,6 1,7 -1,3       
Consumo públicoc 2,6 3,2 -1,4 0,0 0,7 2,4       
Formação bruta de capital fixoc 0,2 -0,9 -0,7 3,1 -0,7 -15,7       
Exportações de bens e serviçosc 4,0 2,0 8,7 7,8 -0,5 -18,2       
Importações de bens e serviçosc 6,7 3,5 5,1 6,1 2,7 -15,9       
Balança corrente (% do PIB) -7,6 -9,8 -10,4 -9,7 -11,9         
Saldo do sector público (% do 
PIB) -3,4 -6,1 -3,9 -2,6 -2,6         
Dívida pública (% do PIB) 58,3 63,6 64,7 63,5 66,4         
Taxa de desemprego 6,7 7,6 7,7 8,0 7,6 8,9 9,1     
Taxa de inflação (IHPC)d 2,5 2,1 3,0 2,4 2,7     -0,5 1,3 
Fonte: Elaboração própria com base no INE, Banco de Portugal e Comissão Europeia 
(a) Previsões; (b) Projecções; (c) Variação real; (d) IHPC – Índice Harmonizado de Preços no Consumidor 
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Em 2006, houve um acréscimo do PIB de 0,5%. Factor que pode ter contribuído para esta 
evolução foi o desempenho positivo das exportações de bens e serviços, que aumentou 
6,7%, em relação ao ano anterior. Passando as exportações a ser superiores às importações, 
visto que no ano anterior existia uma posição desfavorável para as exportações de -1,5%. 
Pela positiva, assinale-se a redução do défice do sector público para 3,9% do PIB, o que 
resultou numa melhoria significativa do défice do sector público, visto que no ano anterior 
foi 6,1%. Esta redução superou o objectivo inscrito no Programa de Estabilidade e 
Crescimento 2006-2010. 
Em 2007 a economia portuguesa acelerou o ritmo do seu crescimento, com o PIB a atingir 
1,9%, embora ainda abaixo da média dos países da Zona Euro, mas superior em uma 
décima à meta definida pelo Governo no Orçamento de Estado para esse ano.  
As exportações de bens e serviços continuaram a ser o grande impulsionador do 
crescimento económico, com as vendas tanto para mercados tradicionais como para novos 
mercados a aumentarem de forma significativa. Por outro lado, foi o primeiro ano em que a 
balança tecnológica foi positiva, testemunhando a profunda alteração entretanto verificada 
no tecido produtivo português, que provocou uma modificação na estrutura das 
exportações, até então dominadas pelos produtos tradicionais como o têxtil e o calçado. 
O ano de 2007 confirmou ainda a recuperação do investimento empresarial, a par de uma 
melhoria na competitividade e produtividade das empresas. Este padrão de crescimento, 
suportado pelas exportações e pela recuperação do investimento foi o reflexo de uma 
melhoria progressiva dos fundamentos da economia, para a qual muito contribuiu a 
estratégia de desenvolvimento seguida, baseada na aposta na qualificação do capital 
humano, na modernização tecnológica, na redução de custos administrativos e de contexto, 
em especial para as PME, e na consolidação das finanças públicas, condições essenciais 
para a criação de um ambiente propício ao investimento económico e à competitividade da 
economia. 
O desempenho da economia portuguesa em 2008 foi, em grande medida condicionado por 
um enquadramento desfavorável, que teve ainda início na segunda metade de 2007. As 
repercussões da crise financeira que teve início nos EUA e se alastrou aos restantes países 
do mundo provocaram restrições ao financiamento, um aumento do clima de incerteza e 
um abrandamento das economias a nível global. 
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Este contexto desfavorável determinou uma inversão na tendência de retoma da economia 
portuguesa, iniciada em 2005, assistindo-se à desaceleração do crescimento do PIB em 
termos reais (variação nula em volume em 2008 contra 1,9% em 2007, apresentando-se 
impactos maiores em 2009, com o PIB a atingir no 1º semestre -3,9%), reflectindo um 
abrandamento da procura externa líquida, que resultou da diminuição das exportações de 
bens e serviços (-0,5% em volume para 2008 e -18,2% em volume para o 1º semestre de 
2009) e uma desaceleração da procura interna, com o investimento a ser o principal 
responsável por esse abrandamento (-0,7% em 2008 depois de ter crescido 3,1% no ano 
anterior). 
O aumento dos preços das matérias-primas com destaque para o petróleo, assim como a 
apreciação do Euro face ao Dólar levaram a uma aceleração dos preços no consumidor, 
com a inflação medida pela variação média anual do IPC – Índice Poder de Compra, a 
atingir os 2,7% em 2008, mais três décimas que no ano anterior. 
Em 2009 houve uma contracção dos preços e até Setembro a inflação atingiu -1,8%. Os 
principais motivos para esta contracção foram a apreciação do euro, que conduziu ao 
aumento da taxa de câmbio efectiva para Portugal, o que provocou a queda do Índice de 
Preços ao Consumidor, que conduziu ao aumento, em termos reais, das taxas de juro 
interbancárias a três meses e da rendibilidade das Obrigações do Tesouro a dez anos. 
 
Figura 4 – Taxa de crescimento do PIB 
 
Fonte: INE 
 
Em 2006, o aumento do PIB foi também acompanhado por uma ligeira subida do nível do 
emprego, particularmente no sector privado, situação esta que contribuiu para a quase 
estabilização da taxa de desemprego em Portugal. Contudo o ano seguinte veio contrariar 
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esta tendência, com a taxa a subir para os 8% e consecutivamente a agravar a situação de 
desemprego em Portugal.  
Figura 5 – Taxa de desemprego 
 
Fonte: INE 
 
Em 2008, por sua vez verifica-se uma pequena redução do nível de desemprego para os 
7,6% convergindo para os valores já atingidos em 2005 e 2006, que apesar de serem 
considerados valores altos, perspectivavam um novo ciclo de estabilização. Todavia, a 
situação económica internacional veio afectar de forma significativa o mercado de 
emprego em 2009, onde se tem registado taxas de desemprego próximas dos 9%. 
A crise económica gerou, em média, 605 novos desempregados por dia em Portugal 
durante os primeiros seis meses de 2009 e as previsões apontam para um aumento da taxa 
de desemprego, que poderá atingir os 11% já em 2010. 
  
Tabela 3 – Taxas de desemprego por região NUTS II (NUTS-2002) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Elaboração Própria com base no INE 
 
      
Unidade: 
% 
  
2ºT-
2008 
1ºT-
2009 
2ºT-
2009 
       
Portugal  7,3   8,9   9,1  
Norte  8,2   10,1   10,5  
Centro  5,2   6,7   6,3  
Lisboa  7,9   9,1   9,4  
Alentejo  8,5   10,2   11,3  
Algarve  7,2   10,3   9,0  
R. A. Açores  5,4   6,7   7,0  
R. A. Madeira  6,1   6,8   8,1  
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A taxa de desemprego estimada para o 2º trimestre de 2009 foi de 9,1%. Este valor é 
superior ao observado no período homólogo de 2008 em 1,8 pontos percentuais e ao 
observado no trimestre anterior em 0,2 pp. 
No que se refere a taxas de desemprego por região NUTS II, as mais elevadas foram 
registadas no Alentejo (11,3%), Norte (10,5%) e Lisboa (9,4%). Os valores mais baixos 
foram observados no Centro (6,3%), na Região Autónoma dos Açores (7,0%) e na Região 
Autónoma da Madeira (8,1%). Face ao trimestre homólogo de 2008, e à semelhança do 
sucedido globalmente para Portugal, a taxa de desemprego aumentou em todas as regiões. 
Os maiores acréscimos ocorreram no Alentejo (2,8 pp.), no Norte (2,3 pp.) e na Região 
Autónoma da Madeira (2,0 pp.). Face ao trimestre anterior, também se verificou um 
acréscimo generalizado na taxa de desemprego, com excepção do Centro e do Algarve, 
onde a taxa diminuiu. Os maiores acréscimos foram observados na Região Autónoma da 
Madeira (1,3 pp.) e no Alentejo (1,1 pp.). 
 
Figura 6 - Taxa de desemprego por sexo 
 
Fonte: INE 
 
Segundo o Instituto Nacional de Estatística, a população desempregada estimada foi de 
507,7 mil indivíduos, verificando-se um acréscimo de 23,9%, face ao trimestre homólogo, 
e de 2,4% em relação ao trimestre anterior. No 2º trimestre de 2009, a taxa de desemprego 
dos homens foi de 8,7% e a das mulheres foi de 9,5%. Ambas subiram face ao trimestre 
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homólogo de 2008 (2,4 pp. e 1,1 pp., respectivamente). Face ao trimestre anterior, a taxa 
de desemprego dos homens aumentou (0,6 pp.) e a das mulheres diminuiu (0,2 pp.). 
 
Tabela 4 – Taxa de desemprego (Previsões 2009-2010) 
Previsões 2009-2010 FMI  Out. 09 
CE  
 Mai. 09 
OCDE   
Jun. 09 
MFAP  
 Jan. 09 
  Unid. 2008 2009 2010 2009 2010 2009 2010 2009 2010 
Taxa de Desemprego % 7,6 9,5 11 9,1 9,8 9,6 11,2 8,8 8,2 
Fonte: Elaboração Própria com base na OCDE, FMI, CE e MFAP 
Siglas: FMI – Fundo Monetário Europeu 
                 CE – Comissão Europeia 
                 MFAP – Ministério das Finanças e da Administração Publica 
                 OCDE – Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 
 
Recentemente o Fundo Monetário Internacional (FMI) alertou que o desemprego em 
Portugal vai aumentar continuadamente até 2010. Segundo as suas Perspectivas 
Económicas Mundiais, Portugal deverá terminar o ano de 2009 com uma taxa de 
desemprego de 9,5%, subindo para os 11% já no próximo ano.  
Relativamente às previsões feitas pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Económico (OCDE) divulgadas em Junho de 2009, a economia portuguesa deverá recuar 
4,5% este ano e em 2010 continuará em terreno negativo. Com a economia em recessão, o 
desemprego deverá atingir os dois dígitos: em 2009, a taxa de desemprego deverá subir 
para os 9,6% e no ano seguinte atingirá os 11,2 %. As previsões publicadas pela OCDE são 
as mais pessimistas até ao momento quando se revêem as previsões de outras instituições 
internacionais, mas também nacionais. A Comissão Europeia apontava para taxas de 
desemprego de 9,1 e 9,8 por cento, respectivamente este ano e no próximo, por sua vez o 
Ministério das Finanças e da Administração Publica ‘pintava’ em Janeiro deste ano, um 
cenário mais positivo com previsões de 8,5% e 8,2% no ano 2009 e 2010, respectivamente. 
Em resumo, todas as entidades apontam para um cenário negativo para 2009 e que 
continua a aumentar em 2010, no que diz respeito à taxa de desemprego (excepto o 
MFAP). Isto deve-se, à actual recessão que o país enfrenta, donde resulta um contínuo 
aumento de empresas a falir e, por sua vez, com o aumento de despedimentos de 
funcionárias de dia para dia. 
 
 
22 
 
Comercio Internacional: 
A crise financeira que eclodiu em meados de 2007 e que se adensou ao longo de 2008 
traduziu-se num aumento de incerteza e numa reavaliação do risco à escala global, 
afectando significativamente as relações comerciais que Portugal mantém com outros 
países. Portugal que tinha registado um crescimento nominal de 11% nas exportações de 
bens e serviços (a segunda melhor taxa dos últimos cinco anos), e um ganho de quota de 
mercado em termos de comércio mundial em 2007, abrandou o ritmo de crescimento para 
apenas 2,4% em 2008 devido à quebra registada nas exportações de bens, especialmente 
para o espaço comunitário. 
 
Tabela 5 – Evolução do comércio internacional português (2004-2008) 
 
 
Comércio de mercadorias       
Exportações (fob) Milhões € 29,870 30,710 34,511 37,589 37,961 
Importações (cif) Milhões € 46,598 49,138 53,100 57,056 61,175 
Saldo (fob-cif) Milhões € -16,728 -18,428 -18,589 -19,467 -23,214 
 % do PIB -11,6 -12,4 -12,0 -11,9 -14,0 
Fonte: Elaboração Própria com base no INE – Instituto Nacional de Estatística e Banco de Portugal 
 
A componente dos serviços tem mantido um bom ritmo de crescimento – no período 2004-
2008, a taxa média de crescimento anual situou-se nos 11% nas entradas de capital e em 
cerca de 10% nas saídas de capital – apresentando uma balança com um coeficiente de 
cobertura que em 2008 foi superior a 150%. 
 
 
 
 
 
  
  
Comércio Internacional 
Português 
 2004 2005 2006 2007 2008 
Comércio de bens e serviços       
Exportações (fob) Milhões € 41,723 42,965 49,146 54,569 55,889 
Importações (fob) Milhões € 54,436 57,550 62,781 67,546 72,555 
Saldo (fob) Milhões € -12,713 -14,585 -13,635 -12,977 -16,666 
 % do PIB -8,8 -9,8 -8,8 -7,9 -10,0 
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Figura 7 – Distribuição geográfica das importações e exportações (2008) 
 
 Fonte: Elaboração própria com base no INE 
 
Quanto aos principais parceiros comerciais, Portugal destaca-se pela evolução no sentido 
de uma maior diversificação de mercados, principalmente nas vendas ao exterior (gradual 
redução do peso da UE na ultima década, em contraponto com o aumento das vendas para 
países terceiros), com a subida de Angola ao grupo dos cinco maiores clientes de Portugal. 
As perspectivas para a economia portuguesa no período 2009-2010 continuam a ser 
marcadas pela interacção entre a crise nos mercados financeiros internacionais e a 
evolução da actividade económica à escala global, sendo de destacar o colapso do 
comércio internacional registado desde o final de 2008. Neste enquadramento, admite-se 
que a generalidade das economias avançadas atravesse uma fase de contracção aguda da 
actividade em 2009, enquanto as economias de mercado emergentes deverão apresentar 
níveis de crescimento historicamente baixos. A economia portuguesa, sendo uma economia 
aberta e plenamente integrada em termos económicos e financeiros, não poderia deixar de 
ser significativamente afectada por este enquadramento internacional. Neste contexto, 
prevê-se que após a forte contracção da actividade económica no corrente ano, se suceda 
uma retracção limitada (-0.6 por cento) em 2010. 
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Tabela 6 - Projecções do Banco de Portugal 2009-2010 
 
Fonte: Banco de Portugal 
Notas: (e) – estimado; (p) – projectado. Para cada agregado apresenta-se a projecção correspondente à projecção central 
(entendido como o valor mais provável condicional ao conjunto de hipóteses consideradas); taxa de variação, em 
percentagem 
 
A actual projecção aponta para uma contracção da actividade económica de 3.5 por cento 
em 2009, valor que só encontra paralelo na recessão de 1975. Esta contracção traduz 
essencialmente os efeitos associados à deterioração do enquadramento económico e 
financeiro internacional, o qual, por um lado, afecta o crescimento das exportações e, por 
outro, implica a redução e o adiamento de despesas de consumo e investimento por parte 
dos agentes económicos nacionais. Não obstante a redução gradual das tensões nos 
mercados financeiros internacionais, que se admite que venha a ter lugar ao longo do 
horizonte de projecção, e a antecipação de uma recuperação gradual da procura nos 
mercados de destino das exportações portuguesas, projecta-se uma ligeira contracção do 
PIB em termos anuais em 2010 (-0.6 por cento). 
Neste contexto, de crise que o país vive torna-se necessário inovar, e procurar soluções 
para se ultrapassar os obstáculos mencionados anteriormente, uma das formas é o comércio 
internacional, torna-se cada vez mais importante, as empresas portuguesas abrirem as suas 
portas para além fronteiras e para mercados menos usuais, neste contexto surge Singapura.   
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4 Singapura 
4.1. História Político-económica 
 
Singapura foi fundada por Sir Thomas Stamford Raffles em 1819, onde chegou como um 
agente da British East India Company. Em 1824, os britânicos compraram a ilha de 
Singapura, tornando-a, em 1825, num importante porto de comércio superior ao da Malásia 
em Malaca e Penang juntos. Em 1826, Singapura, Malaca e Penang foram combinados, 
como o Straits Settlements para formar uma residência periférica da British East India 
Company, em 1867, os assentamentos foram feitos dando origem a uma colónia sob 
jurisdição directa da coroa Britânica, domínio este que continuou até 1946. 
Com o seu porto natural e localização estratégica, Singapura rapidamente se desenvolveu 
como um importante entreposto do comércio europeu e americano com o Sudeste Asiático, 
como base para a política britânica e presença militar na região. 
Os japoneses invadiram e capturaram a ilha em Fevereiro de 1942, tendo permanecido sob 
seu controlo até Setembro de 1945, quando os ingleses voltaram e retomaram o controlo da 
ilha. 
“Na onda das independências dos anos 60 e seis anos depois da Malásia (31 de Agosto de 
1957), Singapura tornou-se, independente da Inglaterra (1963) e uniu-se à Malásia. Esta 
união durou, porém, pouco tempo já que a 9 de Agosto de 1965 o país abandonou a sua 
união com a Malásia para se tornar numa república independente. Já então o principal 
partido político era o People’s Action’s Party (PAP), liderado por uma das personalidades 
mais marcantes da história do país e, mesmo, do Sudeste Asiático: Lee Kuan Yew, que se 
manteve no cargo de Primeiro-ministro desde 1959 (antes da independência, quando os 
ingleses concederam ao território um estatuto que lhe conferia alguma autonomia) até 
Novembro de 1990, quando renunciou a tais funções a fim de facilitar a renovação da 
chefia política”8. 
Lee Kuan Yew (considerado por muitos historiadores o “pai” da Singapura moderna) 
assumiu mais tarde o posto de Ministro - sénior, após a sua renúncia a Primeiro-ministro. 
Lee Kuan Yew actualmente é o Ministro - mentor de Singapura e o seu filho mais velho 
Lee Hsien Loong é o Primeiro-ministro actual (desde 2004). 
                                                          
8
 Serra, António (1996). Singapura: a história de um sucesso económico, Centro de Estudos sobre África e 
do Desenvolvimento do ISEG/UTL 
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4.2. Evolução do crescimento económico 
 
De 1960 até o exercício fiscal de 1999, Singapura atingiu uma taxa média anual real de 
crescimento económico de 8%9 tendo passado de uma situação de “subdesenvolvimento” 
para uma de país de primeiríssimo mundo. O que terá tornado possível este caso de 
“sucesso económico”, a um país tão pequeno do Sudeste Asiático e sem sector agrícola? 
Terá sido o Inglês, a chave desse sucesso económico? Ou, terão sido as suas rigorosas leis / 
castigos? 
Lee Kuan Yew colocou o problema do período que se vivia, pós-independência: “It was 
crucial to keep united Singapore’s multilingual, multicultural, multi-religious society, and 
make it rugged and dynamic enough to compete in world markets. But how to get into 
these markets?”10 
Em primeiro lugar, é necessário destacar o papel importante que o Estado teve na 
economia. Colocavam-se até então três problemas ao Estado, tornando-se necessário serem 
resolvidos. As preocupações de Lee Kuan Yew centraram-se em três áreas: a segurança 
nacional, a economia e questões sociais. 
No que diz respeito, à segurança nacional Singapura encontrava-se vulnerável no período 
pós-independência, ressentindo-se com as constantes ameaças dos comunistas e dos 
movimentos nacionalistas malaios, indianos e indonésios. Lee Kuan Yew combateu estas 
ameaças com a busca do reconhecimento internacional, unindo-se aos Estados Unidos a 21 
de Setembro de 1965, com quem sempre manteve relações cordiais e declarou-se com uma 
política de neutralidade, seguindo o mesmo modelo da Suíça e ao mesmo tempo criou as 
forças armadas de Singapura (SAF). Qual terá sido a razão dos Estados Unidos para 
aceitarem Singapura? A localização estratégica de Singapura, e a possibilidade de 
implantar empresas americanas em Singapura, não passaram ao lado dos Estados Unidos. 
Singapura seria uma forma de fácil acesso para todo o continente asiático e através da 
criação do Economic Development Board em 1967, com o intuito de atrair investimento 
estrangeiro, oferecendo incentivos fiscais atractivos e com acesso à força de trabalho 
altamente qualificada, disciplinada e com baixos salários foram factores, que com certeza 
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 Yew, Lee Kuan (2006). From Third World To First-The Singapore Story 1965-2000, Memoirs of Lee 
Kuan yew, Singapore Press Holdings (pág. 24-25) 
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não deixou os Estados Unidos indiferentes. Ao mesmo tempo, o Governo manteve um 
controlo apertado na economia, de forma a evitar movimentos de greve, foi introduzida 
uma forma tripartida de corporativismo, como forma de regular a estabilidade e o 
crescimento económico consistente, o que conduziu à extinção da greve, não existindo 
nenhuma há mais de 20 anos. 
Lee Kuan Yew manteve o legado do domínio britânico ao usar o inglês como idioma do 
local de trabalho e linguagem comum entre as diferentes etnias (população poliglota – 
chineses, malaios e indianos), o que facilitava a entrada de capitais estrangeiros, após a 
abertura da economia ao “mundo”. Pois, estaria a garantir às empresas que se estabeleciam 
no país, a inexistência de barreiras linguísticas, facilitando o mundo dos negócios, e dos 
estrangeiros que se mudavam para Singapura.  
Singapura é visto por muitos como uma cidade com demasiadas regras. Lee Kuan Yew 
achou essencial na sua estratégia de desenvolvimento, acabar com a corrupção, guerras 
raciais, entre muitas outras. Como tal, criou rigorosas leis e regulamentos que ditou a 
maioria, senão, todos os aspectos da sociedade – liberdade de expressão política e da 
imprensa, censura e até mesmo a venda de pastilhas elásticas (pois na sua maioria 
constituída por população jovem colava-as nas carteiras da escola, portas do metropolitano, 
tendo sido a solução banir as pastilhas do mercado, de forma a garantir um meio ambiente 
mais agradável). 
Como forma de lidar com o seu povo Lee introduziu castigos, como forma de soluções a 
quem seguisse caminhos menos correctos. Porquê? O ser humano é livre, porque tinha de 
ser castigado? Esta era uma das crenças de Lee Kuan Yew, ele acreditava na eficácia dos 
castigos corporais na forma de chibatadas, com solução de colocar as pessoas no caminho 
certo. Na sua autobiografia, “The Singapore Story”, ele descreve o seu tempo no Raffles 
Institution e das chicotadas que levou do reitor D.W. McLeod pelo terceiro atraso à aula. “I 
bent over a chair and was given three of the best with my trousers on. I did not think he 
lightened his strokes. I have never understood why Western educationists are so much 
against corporal punishment. It did my fellow students and me no harm”11. O Governo 
britânico usava esta medida como uma penalidade para crimes de violência pessoal, o 
Governo de Lee não ficou indiferente e expandiu a sua abrangência a outros crimes. Mais 
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 Yew, Lee Kuan (2006). The Singapore Story, Memoirs of  Lee Kuan Yew, Singapore Press Holdings 
(pág.38) 
 
28 
 
tarde, foram introduzidas nas escolas (estudantes masculinos) aos estudantes mais 
desobedientes e nas forças armadas de Singapura. 
Factores estes, e ao forte investimento do Governo na educação para proporcionar ao 
mercado de trabalho mão-de-obra qualificada, em infra-estruturas, desde estradadas, 
portos, aeroporto, que podem ter contribuído para a Singapura de hoje, um dos países mais 
prósperos do mundo, com um dos maiores e importantes centros financeiros do mundo, 
dotados de uma qualificação enorme e com rendimentos elevados, como se pode verificar 
na tabela 7. 
 
Tabela 7 - Evolução histórica do PIB per capita 
Anos 1950 1960 1970 1973 1980 1990 1996 1997 1998 1999 2000 2001 
Portugal  2.086 2.956 5.473 7.063 8.044 10.826 12.097 12.557 13.106 13.548 14.022 14.229 
USA 9.561 11.328 15.030 16.689 18.577 23.201 25.066 25.819 26.619 27.395 28.129 27.948 
Singapura 2.219 2.310 4.439 5.977 9.058 14.365 19.963 20.921 20.198 20.854 22.207 21.011 
Média mundial 2.111 2.777 3.736 4.091 4.520 5.157 5.517 5.656 5.720 5.830 6.012 6.049 
 Fonte: Angus Madison, The World Economy: Historical Statistics (Paris: OECD, 2003) 
Nota: PIB per capita, dólares internacionais Geary-Khamis 1990; Foram considerados para a análise os anos de 
referência da história da economia mundial. 
 
Em 1950 o rendimento per capita era de 2.219 dólares, enquanto a média mundial era de 
2.111 dólares. Destaca-se os USA pelo elevado valor na época que era de 9.561, no entanto 
é um factor fácil de compreender, pois os USA eram uma economia altamente qualificada, 
apostada na investigação e desenvolvimento. É de realçar que à data o rendimento per 
capita de Portugal era acima da média mundial e de Singapura (2.956 dólares). No entanto, 
com o passar do tempo a economia de Singapura foi evoluindo e tornando-se cada vez 
mais qualificado e com uma industria virada para os serviços e investigação, tendo vindo-
se a aproximar dos valores americanos (21.011 dólares e 27.948 dólares em 2001, 
respectivamente), valores estes bastantes superiores ao da média mundial (6.049 dólares). 
Portugal que em 1960 tinha um rendimento pouco mais elevado que Singapura, Singapura 
aumentou em cerca de 50% o seu valor em relação a Portugal, até 2001. Devido a 
Singapura ser um país muito evoluído tecnologicamente e por uma grande indústria de 
serviços, pode ter contribuído para o aumento dos seus rendimentos. Em destaque fica, o 
ano de 1973 que mesmo com a crise do petróleo mundial, não afectou o rendimento per 
capita em nenhum dos países e até mesmo na média mundial. 
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Singapura é uma plataforma para toda a Ásia, por todo o seu know-how e ponto 
estratégico, porque não Portugal retirar a lição de Singapura, e poder ser uma plataforma 
para a Europa aos asiáticos pela sua localização estratégica, mão-de-obra qualificada com 
baixos salários, quando comparados aos de Singapura e devido às suas boas infra-
estruturas? 
Por fim, fica uma parte da entrevista de Lee Kuan Yew no programa de Fareed Zakaria 
GPS12, em resposta à seguinte questão: 
 
Zakaria: “You have achieved remarkable success for Singapore in your lifetime. You've 
seen it go from a tiny, poor, backward, Third World country to one of the richest countries 
in the world. But lots of people feel that you have been - you have exercised too tight a 
control, that you should have opened things up more, that it has been too domineering and 
coercive a state. What do you say to that?” 
 
Lee Kuan Yew: “I say, ask my people. They are given the vote. It's secret. Nobody has 
ever alleged any chicanery -- no bribery, no coercion, no nothing. We have never won less 
than sixty, two-thirds of the vote. 
 
Zakaria: “But it's difficult for opposition parties to form and...” 
 
Lee Kuan Yew: “It is not the business of the government to enable the opposition party to 
overturn us. Right? Do you expect the Republicans to help the Democrats to overturn 
them?” 
 
Zakaria: “No, but leave aside even just the issue of political competition. I just mean you 
have laws, for example, that allow random testing of people for drugs. You have, you 
know, the famous ban against chewing gum, which exercised people's imagination. Do you 
feel that you should have let up a little bit?” 
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 Programa televisivo em Cable News Network (CNN) 
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Lee Kuan Yew: “No, not at all. Because of that, we are now a safe, secure, fun city. The 
night scene has been transformed in the last 10, 15 years -- any number of nightclubs, the 
night life, al fresco dining by the riverside”. 
 
Zakaria: “And people can even chew gum now”. 
 
Lee Kuan Yew: “You need to have a medical certificate to buy gum for those who want to 
give up smoking and have got to chew some nicotine. What is it I am trying to do? I am 
trying to create, in a Third World situation, a First World oasis. I am not following any 
prescription given me by any theoretician on democracy, or whatever. I work from first 
principles, what will get me there -- social peace and stability within the country, no fight 
between the races, between religions, whatever, fair shares for all, everybody is a 
homeowner. I want investments. I've got nothing expect skilled manpower, infrastructure. I 
build up the infrastructure. I educate the people. We have the best educated work force 
anywhere in Asia, and I would say, within another 10 years, anywhere in the world. 
They're all educated in English, which is our working language, and they keep their mother 
tongue, whether it's Chinese, Malay or Tamil, Urdu, or whatever. Must I follow your 
prescription to succeed? Do I want to be like America? Yes, in its inventiveness and its 
creativeness. But do I want to be with America, like America, with its inability to control 
the drug problem? No. Or the gun problem? No. These are my choices. I go by what is 
good governance. What are the things I aim to do? A healthy society that gives everybody 
a chance to achieve his maximum”13. 
 
Estas características de um modelo asiático de desenvolvimento, de terceiro mundo para 
primeiro mundo, defendidas por Lee Kuan Yew, tiveram uma série de factores favoráveis 
ao desenvolvimento económico de Singapura. A razão principal é a crescente procura de 
produtos electrónicos, em todo o mundo com o passar do tempo. Como Singapura é um 
grande produtor de produtos electrónicos, tem sido capaz de usar essa procura em 
benefício do seu país e do progresso económico global. Também houve outras indústrias 
em Singapura que contribuíram para o seu bem-estar económico através do seu negócio 
importante em sectores como produtos farmacêuticos, serviços financeiros e produtos 
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manufacturados. Devido a Singapura sempre ter mantido uma relação cordial com os EUA 
isso tem ajudado a sua economia, em virtude dos EUA ser um dos principais parceiros de 
importações de Singapura. 
 
4.3. Situação económica actual 
 
Desde que Singapura se tornou independente que tem seguido uma política de captação de 
investimento estrangeiro, especialmente de multinacionais, optando por diferenciar-se com 
base na segurança, social e jurídica, na estabilidade e eficiência da Administração Pública, 
na ausência de corrupção como valor social e em elevados níveis de educação e protecção 
ambiental, a par de uma excelente rede de comunicações e de um sistema fiscal bastante 
atractivo. 
Singapura é actualmente uma economia altamente industrializada, baseada na indústria 
transformadora, seguindo-se o comércio por grosso e o retalho, os serviços comerciais e os 
serviços financeiros. A agricultura e a indústria extractiva não têm qualquer relevância na 
economia do país. 
Desde a falência do Sistema de Bretton Woods em 1973, que o dólar de Singapura foi 
objecto de pressões especulativas, por duas vezes: primeiro em Setembro de 1985 quando 
Singapura estava enfrentando uma recessão; em segundo foi afectado pela crise financeira 
asiática, que começou com as oscilações do baht tailandês em Julho de 1997. Como uma 
pequena economia aberta, Singapura é extremamente vulnerável a factores de 
desenvolvimento externos, especialmente na região que o rodeia. Deste modo, os choques 
desencadeados pela crise financeira asiática poderiam ter causado um efeito devastador 
sobre a economia de Singapura. 
No entanto, Singapura conseguiu resistir à “tempestade” financeira que percorreu a região, 
conseguindo manter um desempenho relativamente favorável. Apesar de ter resistido à 
crise melhor do que muitos países asiáticos, não significa que tenha escapado ileso, devido 
à sua proximidade com as economias da região. Durante a crise financeira o dólar de 
Singapura depreciou-se contra moedas mais fortes, como, os EUA, Japão e Europa, mas 
aumentaram fortemente contra a maioria das moedas asiáticas, destacando-se a Rupia 
Indonésia (IDR), o Baht da Tailândia (THB), o Ringgit da Malásia (MYR) e o Won da 
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A resistência de Singapura baseia-se em fortes “fundamentos” macroeconómicos, políticas 
macroeconómicas sólidas e um sentido oportuno de tomar medidas políticas eficazes para 
contrariar os efeitos negativos da crise. Como resposta à sua posição mais fraca, contra a 
concorrência, Singapura inicialmente desvalorizou a sua moeda face ao dólar americano 
para manter a sua competitividade. 
Devido ao facto de a crise se ter prolongado, Singapura optou por tomar novas medidas, 
tendo decidido não mexer com a taxa de câmbio nominal, mas sim trabalhando no sentido 
de redução de custos, formando medidas para restaurar a sua competitividade. Ao mesmo 
tempo, as autoridades avançaram com as reformas e liberalização financeira para assegurar 
a longo prazo a sua competitividade internacional. Factores, estes, que ajudaram Singapura 
a consolidar a sua posição, de centro financeiro após a região recuperar da crise 
económica. 
A economia de Singapura recuperou após a crise financeira regional de 1997, com uma 
taxa de crescimento14 de 10,1% para 2000, mas depois caiu em conjunto com o 
abrandamento económico nos EUA, Japão e União Europeia (UE), bem como à recessão 
no sector da construção e aos problemas da indústria transformadora, de modo que o PIB 
contraiu para 2,4% em 2001. Em 2002 a economia, expandiu para 4,1%, tendo contribuído 
para tal, a recuperação a que se assistiu no sector da indústria, mas registou um 
crescimento mais lento de 3,8% em 2003, devido à fraca procura global na primeira 
metade de 2003 e ao efeito da Síndrome Respiratória Aguda Grave (doença respiratória 
viral grave que afectou gravemente Singapura e outros países da região) no segundo 
semestre do ano, o que causou um impacto negativo no PIB. De 2004 a 2007, a economia 
cresceu 9,3%, 7,3%, 8,4% e 7,8%, respectivamente. Impulsionadas pelo crescimento da 
procura mundial de produtos da indústria transformadora, farmacêuticos, outros produtos 
manufacturados e serviços financeiros, e das economias dos seus principais parceiros 
comerciais – os EUA, a União Europeia, Japão e China, bem como a expansão de 
mercados emergentes, como é o caso da Índia. 
Devido às condições macroeconómicas internacionais desfavoráveis verificou-se, em 2008, 
uma queda acentuada no crescimento económico de Singapura (desceu para 1,1%) e, 
segundo o EIU (The Economist Intelligence Unit), prevê-se para 2009 um valor negativo 
considerável (-8,8%) nesse domínio. 
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Para 2009 o The Economist Intelligence Unit (EIU) prevê, igualmente, diminuições no 
investimento (-15,3%) e no consumo privado (-2,5%). Prevê, ainda, reduções significativas 
nos valores das exportações e importações de bens e serviços (respectivamente, -20,5% e -
21,5%), bem como uma descida da taxa de inflação para 0,1% e um aumento da taxa de 
desemprego para 3,9%. Para o consumo público perspectiva-se um aumento de cerca de 
11% e em termos de saldo orçamental um deficit de 4,1% do PIB. 
A previsão do EIU vai no sentido de em 2010 se registar uma ligeira retoma, em termos de 
crescimento económico (0,9%). 
 
Tabela 8 - Principais indicadores macroeconómicos de Singapura 
  Unidade 2006a 2007a 2008a 2009c 2010c 2011c 
População Milhões 4,4 4,6 4,8 4,8 4,9 4,9 
PIB a preços de mercado 10⁹ SGD 221,1 251,6 257,4 226,6 236,7 244,2 
PIB a preços de mercado 10⁹ USD 139,2 166,9 181,9 145,2 150,7 160,7 
PIB per capita USD 31.620 36.380 37.600 30.010 30.890 32.460 
Crescimento real do PIB % 8,4 7,8 1,1 -8,8 0,9 2,0 
Consumo privado Var. % 4,0 5,2 2,4 -2,5 1,7 2,5 
Consumo público Var. % 6,6 2,2 8,1 11,1 5,9 5,1 
Formação bruta de 
capital fixo (FBCF) Var. % 13,3 19,2 13,7 -15,3 2,7 5,1 
Taxa de desemprego % 2,7 2,1 2,2 3,9 4,8 3,6 
Taxa de inflação % 1,0 2,1 6,5 0,1 0,8 1,3 
Saldo orçamental % do PIB 0,5 3,3 1,5 -4,1 -4,0 -2,5 
Balança corrente 10⁹ USD 29,8 39,1 25,8b 25,0 22,4 21,9 
Balança corrente % do PIB 21,4 23,4 14,2b 17,2 14,8 13,6 
Taxa de câmbio - média 1USD=xSGD 1,589 1,507 1,415 1,560 1,570 1,520 
Fonte: The Economist Intelligence Unit (EUI) 
Notas: (a) Actual; (b) Estimativas; (c) Previsões; SGD – Dólar de Singapura 
 
Por fim destaco a importância do porto de Singapura na movimentação de contentores – 
tendo ocupado, em 2007, a primeira posição a nível mundial nesse âmbito, – bem como o 
facto de ser um importante centro financeiro e bancário, com um movimento diário 
significativo no respectivo mercado cambial. 
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4.3.1. Orçamento de estado para 200915 
 
No Orçamento de Estado para 2009, Singapura pretende ajudar empresas e investidores a 
título individual, nestes tempos turbulentos. 
O documento entregue pelo Ministro das Finanças, Shanmugaratnam a 22 de Janeiro de 
2009, apresentou o programa de apoio em cerca de $20.5 biliões. Incorporando um Pacote 
de Resiliência, que pretende “ajudar Singapura a ver para além deste período de 
dificuldades excepcionais”. 
O Ministro projectou que a economia de Singapura, a qual só cresceu 1,2% no último ano, 
vai contrair entre 2% e 5% este ano. A recuperação é tida como sendo alusiva para todas as 
regiões mais desenvolvidas do mundo que estão a sentir e presenciar este declínio 
económico. Em suma, as despesas domésticas nos EUA e nas outras economias mais 
desenvolvidas são de difícil recuperação por uns tempos, pelo menos enquanto o sistema 
financeiro mundial continuar frágil. 
O comentário do Ministro expressa o ponto de vista do Primeiro-ministro Lee Hsien 
Loong16, que é preciso ter cautelas com as expectativas criadas por este orçamento em 
relação à reviravolta da economia. “No government package can do that. But it will help us 
to see trough this difficult period and emerge stronger.” 
Com o mal-estar da economia global em mente, o governo adoptou medidas suplementares 
de apoio, que se focam em ajudar as empresas a manter os seus funcionários, ajudando-os 
a cobrir os custos, fortalecendo o “cashflow” e melhorando a sua competitividade. 
O Pacote de Resiliência do Orçamento de Estado é composto por cinco componentes. O 
governo planeia: 
• Despender $5.1 biliões para ajudar a preservar o emprego; 
• Aumentar $5.8 biliões o capital do governo para o “Special Risk-Sharing Initiative 
(SRI) ”; 
• Implementar medidas fiscais e subvenções para as empresas, o que vai custar $2.6 
biliões; 
• Despender $2.6 biliões para suportar os domicílios dos singapurenses. Como? Os 
proprietários receberão um desconto de 40 por cento de imposto sobre a 
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 Baseado no seminário da KPMG, Singapore-Budget, Friday 6 February 2009   
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 Primeiro-ministro actual e filho mais velho de Lee Kuan Yew 
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propriedade ocupada em 2009, bem como uma isenção de impostos sobre o valor 
líquido anual da sua habitação ou residências secundárias para 2010. Com o recente 
aumento significativo em valores anuais de imóveis residenciais, a redução 
representa uma jogada ousada do governo para ajudar as famílias a lidar com o 
ambiente actual, onde o fluxo de caixa está apertado; 
• Investir $4.4 biliões em infra-estruturas, educação e facilidades de acesso à saúde. 
 
Singapura ao contrário de Portugal possui reservas e não necessita de “mergulhar” no 
endividamento para superar o clima de crise que se vive. Singapura é o 9º país mais rico do 
mundo no que diz respeito às reservas17, este facto deve-se a Singapura se ter tornado 
numa das economias mais fortes da actualidade, com políticas fortes do seu governo e que 
sempre procuraram em criar reservas para alturas menos boas, para poderem ser aplicadas 
de forma a ajudar a economia e o seu povo. 
Como o governo havia sugerido anteriormente, Singapura teria de mergulhar nas suas 
reservas para financiar o Orçamento de Estado para 2009, devido a circunstâncias 
extremas. Quatro dias antes de o Orçamento ser anunciado, o Ministro Sénior Goh Chok 
Tong disse, “ we have always said the reserves are for a rainy day. So if this is not a rainy 
day, i don’t know what is”. 
No global, o Pacote de Resiliência irá resultar num grande deficit na posição do Orçamento 
para FY182008 (0,8% do PIB) e FY2009 (6% do PIB). 
Em suma, as medidas anunciadas no Orçamento de Estado para 2009, apropriadamente 
chamado de Pacote de Resiliência, demonstram uma compreensão clara do que precisa ser 
feito para apoiar a economia nestes tempos turbulentos. A excepcional injecção de fundos 
por parte do governo irá com certeza permitir salvar os empregos, manter as empresas 
viáveis, fortes e salvaguardar Singapura para um posicionamento de futura 
competitividade. Ambos vão adicionar alguma tranquilidade e quem sabe abrir portas para 
novas oportunidades. Empresas e indivíduos singulares podem beneficiar das iniciativas 
propostas. Contudo, a ver vamos se o período de tempo de um ano será o suficiente para 
algumas das medidas e se elas foram as mais adequadas para que Singapura consiga 
enfrentar os verdadeiros desafios que se avizinham. 
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5 Comércio Internacional 
5.1. Definição 
 
A definição de comércio internacional não é, de todo, linear. Trata-se de um conceito 
muito amplo que, com o passar dos anos, se tem tornado mais e mais comum, mais 
presente quando se fala na competitividade das nações. Como o próprio nome 
(“internacional”) indica, as trocas não se restringem a um simples mercado, mas sim à 
conjugação de vários; é portanto exigida a total percepção da realidade por parte dos 
participantes desta actividade, é vital o estudo rigoroso de quais são as necessidades a 
colmatar e qual será a forma mais eficaz de o fazer. 
Comércio Internacional não é algo novo; já na época dos Descobrimentos, as caravelas 
percorriam a costa Africana recheadas de produtos portugueses, que iam sendo trocados 
por outras mercadorias que aos portugueses faltassem. Na sua essência o Comércio 
Internacional existe há centenas de anos, todavia tem sido constantemente revisto e 
renovado, tendo sido objecto de estudo de vários historiadores. Veja-se, por exemplo, 
Adam Smith19 que escreveu sobre vantagens absolutas no comércio. Segundo este 
economista, a condição sine qua non para duas nações comercializarem era ambas 
ganharem com o acto da troca. Se não houvesse ganhos, não haveria qualquer incentivo 
por parte do país em questão. Então, cada nação especializar-se-ia no que melhor faz, ou 
seja, se país X tem melhores condições para produzir abacate (advenham essas condições 
do clima favorável ou o que seja) e país Y tem melhores condições para produzir chips de 
memória (seja por ter mão-de-obra barata, ou por incentivos fiscais à tecnologia), então, o 
país X produzirá abacates não só para satisfazer o mercado interno mas também para 
aceder às necessidades do mercado Y. Por sua vez, o país Y produzirá chips de memória 
para o seu próprio mercado e para a nação X. Quer X quer Y ganharão dado que utilizarão 
os seus recursos da melhor forma e, ainda, obterão ambos os produtos.  
Também David Ricardo20 se debruçou sobre o tema – comércio internacional. Em 1817, 
apresentava na sua obra “Princípios de Economia Política e Tributação”, a lei da 
vantagem comparativa, que consiste na ideia que, mesmo que um país seja menos eficiente 
                                                          
19
 Economista e filósofo escocês – “Pai “ da economia moderna  
20
 Economista defensor do comércio internacional 
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do que o outro país na produção de ambas as mercadorias, ainda assim existirá uma base 
para o comércio mutuamente benéfico. 
Seguindo a lógica já utilizada anteriormente, os países devem especializar-se, desta feita a 
especialização será na produção e exportação da mercadoria em qual a desvantagem 
absoluta é menor, incidindo as importações nas mercadorias onde a desvantagem absoluta 
é maior. 
Anos mais tarde surge a teoria de Heckscher-Ohlin21, de dois economistas suecos. Uma 
teoria que acaba por explicar o já dito pelos clássicos e, que se concentra na diferença em 
termos da abundância relativa de factores de produção entre os vários países, 
representando o factor mais importante para a diferença nos preços relativos de 
mercadorias e para a vantagem comparativa. Tem-se então a teoria tão conhecida por teoria 
da proporção de factores, onde um país se especializa naquilo cuja produção utiliza 
intensivamente o factor em que é abundante. Assim, se o país é relativamente abundante 
em termos de mão-de-obra exporta a mercadoria intensiva em termos de mão-de-obra e 
importa a mercadoria intensiva em termos de capital. Esta teoria acrescenta ainda que a 
diferença entre os preços relativos de mercadorias advém exactamente da abundância 
relativa dos factores e da diferença nos preços dos factores. 
Embora existam outros factores que possam explicar o comércio internacional, como as 
economias de escala, a diferenciação de produtos e as diferenças tecnológicas entre países, 
a verdade é que a teoria de H-O permanece ainda hoje como a peça central da teoria 
moderna do comércio. Todavia, é necessário frisar que, muitas das premissas utilizadas 
pelo modelo H-O (como a de que todos os países utilizam a mesma tecnologia e de que 
não existem restrições ao comércio, entre outras), não se coadunam no mundo real. Assim, 
o comércio internacional não extinguiu as diferenças internacionais em termos dos retornos 
em relação a factores homogéneos ou idênticos entre os países, antes reduziu essas 
diferenças.  
Ainda que dois países se deparem com condições de produção e procura idênticas, de 
modo que os preços relativos dos dois países sejam idênticos, existe ainda uma base para o 
comércio mutuamente benéfico entre os dois países, baseados nos rendimentos crescentes à 
escala. Os retornos crescentes à escala referem-se à situação de produção, na qual o 
produto cresce proporcionalmente mais do que o crescimento dos factores de produção, 
                                                          
21
 Modelo criado como alternativa ao modelo Ricardiano 
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isto acontece porque, numa escala maior torna-se também maior a possibilidade de divisão 
e especialização do trabalho (ou seja, à medida que cada trabalhador se especializa na 
realização de uma simples tarefa repetitiva, a produtividade da mão-de-obra aumenta).  
As economias modernas primam pela diferenciação do produto. As trocas dão-se 
intersectorialmente (produtos completamente diferentes) mas também, intra-
sectorialmente. Este último nota-se cada vez mais e tem o objectivo específico de obter as 
vantagens decorrentes das economias de escala de produção. Assim, com o intuito de 
reduzir os custos unitários, as empresas irão produzir uma variedade reduzida do mesmo 
produto – maior especialização conduz a maior rapidez e eficiência, que por sua vez irá 
aumentar a capacidade de produção, reduzindo os custos e aumentando os lucros. Um país 
optará então por produzir uma menor variedade mas, tornando-se mais competitivo na 
exportação dessa variedade. Deste modo, não só as empresas beneficiam mas também os 
consumidores que, vivendo numa “aldeia global” têm acesso a uma grande diversidade de 
produtos a preços mais baixos. 
Outro modelo que é aplicado ao comércio internacional é o do desfasamento tecnológico 
que cita a tecnologia como factor diferenciador entre países, ou seja, dado que a introdução 
de novos produtos e processos é grande motivador do comércio entre países 
industrializados, tem-se que, os países mais avançados tecnologicamente serão aqueles 
que, pelo menos durante o tempo inicial, terão um monopólio desses produtos, tendo 
sempre maior vantagem em relação aos restantes. É quase como um ciclo vicioso: a 
criação de um produto confere posição cimeira a determinado país/produtor que, enquanto 
os outros tentam incorporar essas novas tecnologias, têm tempo para produzir algo 
inovador novamente, ficando sempre um passo à frente dos demais, introduzindo novo 
desfasamento tecnológico. Um modelo que explica algum desfasamento entre países e 
algumas trocas comerciais internacionais falha, por não elucidar, nem sobre a dimensão 
desse desfasamento nem sobre como se dá a sua extinção ao longo do tempo. 
Em 1966 surge o que se pode chamar de “extensão” do modelo de desfasamento 
tecnológico. Vernon22 defende que, quando um novo produto é introduzido, este exige 
mão-de-obra altamente especializada na sua produção. Mas, à medida que o produto 
                                                          
22
 Economista dedicado ao campo da economia experimental, com destaque em estudos de mecanismos de 
mercado alternativo. Em 2002 foi distinguido, juntamente com Daniel Kahneman com o Prémio Nobel da 
Economia. 
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amadurece e adquire aceitação por uma grande massa de consumidores, passa a ser 
padronizado e pode então ser produzido com técnicas de produção em massa e com mão-
de-obra menos especializada. A vantagem comparativa “desloca-se”, sendo direccionada 
para os países menos desenvolvidos, com mão-de-obra relativamente mais barata. De 
acordo com este modelo, o produto passa por cinco estágios, sendo que o primeiro e 
segundo são a introdução e expansão do produto, respectivamente. O terceiro estágio 
assenta na padronização e início da produção no estrangeiro. O quarto tem início quando 
imitadores estrangeiros vendem mais barato que o país inovador em mercados terceiros. O 
quinto, e último estágio, identifica-se pela venda, pelos estrangeiros, dos produtos a preço 
mais baixo que o das empresas inovadoras, seja em mercados terceiros, seja no mercado do 
próprio inovador.   
Em suma, a grande diferença entre o modelo de desfasamento tecnológico e o modelo do 
ciclo do produto é que enquanto o primeiro enfatiza o tempo usado no processo de 
imitação, o segundo reforça o processo de padronização. Mas, em qualquer um destes 
modelos, é esperado que as economias mais industrializadas exportem produtos não 
padronizados (que incorporam tecnologias novas e mais avançadas) e importem produtos 
que incorporam tecnologias antigas ou menos avançadas. 
 
5.2. Relações Comerciais entre Portugal e Singapura 
 
Já vimos que as relações comerciais são essenciais ao desenvolvimento dos países. Sabe-se 
também que estas trocas não são feitas de forma irracional, são antes baseadas nas 
vantagens comparativas de cada país e, para saber onde e quais são essas vantagens, há 
todo um trabalho de análise do que cada mercado tem para oferecer. As vantagens são 
analisadas ao pormenor, de país para país e, a escolha de Singapura torna-se, portanto, 
evidente. Não é apenas o país onde foi realizado o estágio. É bem mais que isso, não é à 
toa que o mercado de Singapura é apelidado de “el dorado” do sudeste asiático. É um 
mercado “com uma economia de sucesso, estabilidade política e todas as infra-estruturas 
necessárias à consolidação de investimentos e concretização de negócios”.  
Desde logo marcante pela sua localização geográfica, pelo porto imenso que permite 
receber e expedir mercadoria em quantidades avultadas, passando por uma das economias 
mais liberais do mundo. Singapura tem uma política extremamente aberta para com 
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os investimentos estrangeiros, a maior parte deles provenientes dos EUA. O facto de 
Singapura se revelar uma economia tão liberal não quer dizer que o Estado não intervenha, 
pelo contrário, ao Estado cabe promover o crescimento económico através das suas 
medidas, inclusivamente, medidas fiscais, garantindo condições especiais / benéficas para 
quem investe. As taxas alfandegárias são muito reduzidas, sendo que 96% dos bens, 
entrados no país estão isentos do seu pagamento. O número de produtos cuja importação é 
proibida é extremamente limitado. Segundo o World Bank Report, Doing Business 2009, 
Singapura é o país do mundo onde é mais fácil fazer negócios, onde tudo se encaminha 
para o alcance de resultados. 
Este clima favorável aos negócios não passou indiferente a Portugal, tendo as exportações 
deste país para Singapura crescido, em média, 58,8% no período 2002-2006. De acordo 
com as estatísticas, apesar de as importações terem crescido mais que as exportações, em 
2008, Portugal mantinha ainda um saldo comercial excedentário. 
 
Tabela 9 - Portugal: evolução comercial com Singapura 
(10³ EUR) 2004 2005 2006 2007 2008 Var.a 2008 Jan./Jun. 
2009 
Jan.Jun. Var.
b
 
Exportações 243.029 381.118 700.350 707.939 864.820 41,00% 417.341 63.643 -84,80% 
Importações 52.169 27.858 45.000 54.023 40.034 2,30% 24.172 9.590 -60,30% 
Saldo 190.860 353.259 655.915 653.915 824.786 - 393.169 54.053 - 
Coef. 
Cobertura 
(%) 
465,80% 1368,30% 1556,30% 1310,40% 2160,20% - 1726,50% 663,60% - 
Fonte: Elaboração própria com base no INE 
Notas: (a) Média aritmética das taxas de crescimento anuais no período 2004-2008; (b) Taxa de crescimento homóloga 
 
Como se pode ver na tabela, as exportações para Singapura têm aumentado ao longo dos 
últimos anos, podendo dizer-se que entre 2004 e 2008 tiveram um aumento três vezes 
superior que no ano de 2004: de 243 milhões para 864 milhões – é portanto um importante 
mercado para Portugal que, em 2008, ocupava o 10º lugar como cliente (lugar este que se 
tem mantido ao longo dos últimos anos). Em contrapartida, Portugal não representa uma 
posição importante para Singapura (59º). Um factor de realce, prende-se com o período 
homólogo de Janeiro a Junho de 2009, em que no mesmo período do ano anterior as 
exportações eram de 417.341 milhões e no presente ano apenas são de 63.643 milhões. A 
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crise que se vive actualmente, não passou indiferente a estes dois países e com certeza um 
dos grandes factos para esta quebra nas exportações portuguesas, foi a falência da empresa 
Qimonda, que se dedicava na sua maioria à produção de memórias DRAM (Dynamic 
Random Acess Memories).  
 
Tabela 10 - Singapura: fluxos comerciais com Portugal 
    2004 2005 2006 2007 2008 
Como cliente 
Posição 12ª 10ª 10ª 10ª 10ª 
% 0,81 1,24 2,03 1,88 2,28 
Como fornecedor 
Posição 51ª 61ª 54ª 53ª 59ª 
% 0,11 0,06 0,08 0,09 0,07 
 Fonte: Elaboração própria com base no INE 
Notas: (a) Média aritmética das taxas de crescimento anuais no período 2004-2008 
 
Nos produtos exportados de Portugal constam basicamente circuitos integrados e micro 
conjuntos electrónicos (94,15% do total exportado), partes dos veículos e aparelhos 
(2,43%), condensadores eléctricos (0,53%), aparelhos emissores para radiotelefonia 
(0,51%) e, por último, óleos de petróleo ou minerais betuminosos (0,28%). 
 
Tabela 11 - Portugal: exportações para Singapura23 - Top 5 
 
  Fonte: Elaboração própria com base no INE 
  Notas: - Informação corrigida dos valores confidenciais; §- Dado com coeficiente de variação elevado 
 
Os principais produtos exportados para Singapura são os circuitos integrados e micro 
conjuntos electrónicos, no entanto os principais produtos importados por Portugal, também 
são os circuitos integrados e micro conjuntos electrónicos. Os principais produtos 
exportados por Portugal, são produtos em que o seu processo produtivo não se encontra 
                                                          
23
 Anexo IV – tabela de exportações completa 
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acabado, por sua vez, os produtos importados são produtos acabados ou em fase de final do 
processo produtivo. 
 
Tabela 12 - Portugal: importações de Singapura24 – Top 5 
 
  Fonte: Elaboração própria com base no INE 
  Notas: - Informação corrigida dos valores confidenciais; § - Dado com coeficiente de variação elevado 
 
5.3. Qimonda25 
 
“A Qimonda é uma multinacional alemã que tem em Portugal a maior fábrica europeia de 
montagem e teste de produtos de memória DRAM. A Ásia, concretamente Singapura, é o 
destino natural de quase 80 por cento da produção da fábrica portuguesa, que é já o maior 
exportador nacional”26. Esta era a posição de uma das maiores empresas portuguesas a 
operar em Portugal, até 2008, e que devido a problemas da sua em empresa mãe (Qimonda 
AG), a 23 de Janeiro de 2009 declara falência. 
A falência da empresa mãe, levou Portugal e AICEP a tentarem procurar soluções para a 
Qimonda Portugal, devido à sua importância para a economia portuguesa, não só pelo 
valor que representa para as exportações portuguesas, mas também para a região de Vila 
do Conde (zona norte), região, esta em que a Qimonda emprega 1700 trabalhadores. No 
entanto, com o processo de falência da empresa mãe, a Qimonda Portugal foi obrigada a 
despedir, muitos dos seus trabalhadores, visto que não foi encontrado até ao momento 
                                                                                                                                                                                
 
24
 Anexo V – tabela de importações completa. 
25
 Este texto sobre a Qimonda foi elaborado com base em anúncios do Diário Económico, pelo contacto 
diário com o comércio internacional na firma aicep Portugal Global-Business Development Agency 
(Singapore) e com base nos dados estatísticos já analisados no ponto 5.2. 
26
 Revista Portugalglobal nº1 Abril de 2008 (pág.39). 
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nenhum investidor disposto a investir na compra desta empresa, que tanto representa para 
Portugal. Nem mesmo, pela importância que teve e por ter sido uma das maiores 
produtoras nas áreas de montagem e teste de produtos de memórias DRAM e como maior 
exportadora para Singapura, a conseguiram salvar desta “terrível” situação. Factor que 
contribui também para esta situação, é “o facto de o mercado de semicondutores se 
encontrar em crise, com o preço das memórias DRAM a cair em flecha. Foi aliás esta 
situação que levou à insolvência da Qimonda AG e, por arrasto, da sua subsidiária 
portuguesa de Vila do Conde”27. Até ao momento, já surgiram várias tentativas de solução, 
desde propostas de salvação por parte do estado, com financiamentos da Caixa Geral de 
Depósitos e outros grupos, até de investidores, mas nenhuma das soluções colocadas em 
causa seguiu em frente. Um factor, que já se sente na balança comercial, como referido 
anteriormente, com a crise nos semicondutores e com a falência da Qimonda as 
exportações de memórias DRAM para Singapura diminuiu consideravelmente. 
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 Http://www.portugalglobal.pt/pt/portugalnews/paginas/newdetail.aspx?newid=087317b6-9d2b-4957-9541 
a42f13d919c9 
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6 Conclusão 
 
“O interesse do comércio internacional reside numa utilização mais eficiente das forças 
produtivas existentes no mundo”28. Como já foi referido anteriormente as relações 
comerciais são essenciais ao desenvolvimento dos países, principalmente em épocas de 
crise económica. Neste contexto, surge a AICEP com o objectivo de “atacar” novos 
mercados estratégicos para Portugal desconhecidos para muitas das empresas portuguesas, 
para que as exportações não se ressintam em época de crise. Singapura surge como um 
desses destinos. Como foi analisado, Singapura é um dos principais clientes de Portugal 
nos últimos anos (10º), muito devido ao elevado número das exportações da Qimonda para 
este país, mas com a crise actual e a falência da Qimonda, torna-se necessário encontrar 
alternativas. Como Singapura, é uma cidade-estado completamente “ocidentalizada”, com 
uma mão-de-obra altamente qualificada, com mentalidade muito aberta ao que é europeu 
(predomina a ideia de que o que é europeu é “bom”), sendo um dos países mais fáceis de 
fazer negócios, proporciona um “bom” clima aos negócios e com os incentivos do governo 
para 2009, leva a crer que são áreas a explorar por Portugal: tecnologias de informação e 
comunicação, ou não fosse, Singapura um dos países mais hi tech do mundo; indústria 
farmacêutica e produtos médicos tecnologicamente avançados; tudo o que seja green tem 
bastante acessibilidade em penetrar o mercado, pois Singapura é um dos países mais 
limpos do mundo, preocupando-se com o meio – ambiente, como por exemplo as áreas das 
energias renováveis e biotecnologia; produtos de elevado nível de inovação e sofisticação e 
produtos de consumo de marca. É factor de destaque aqui, o facto de Singapura ser uma 
plataforma para toda a Ásia (incluindo China), o que explica o facto de Singapura 
reexportar grande parte dos produtos que importa e possuir um dos portos mais 
movimentados do mundo. 
Singapura é um caso de “sucesso económico” e um modelo a seguir para muitos países. 
Pois é necessário, relembrar que esta era um país, pequeno e com grandes dificuldades pós-
independência, sozinho no centro do Sudeste Asiático e sem parceiros, no entanto, com o 
seu Primeiro-Ministro Lee Kuan Yew no poder e com a sua visão de “futuro”, com duras 
políticas / regras / castigos constitui um Estado, capaz de integrar diversa população (77% 
                                                          
28
 John Stuart Mill um dos pensadores liberais mais influentes do séc.XIX. Foi um filósofo e um economista 
Inglês.  
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da população é de etnia chinesa, 14% malaia, 8% indiana e o restante 1% é constituído por 
estrangeiros de diferentes nacionalidades) e impulsionou o país com uma política de 
desenvolvimento económico ao longo do tempo, cultivando um melhor caminho a 
Singapura, o que a tornou num dos “milagres” económicos a nível mundial. Os factores 
que contribuíram para todo este sucesso foram: o papel importante que o estado concedeu à 
entrada de capitais estrangeiros; o forte investimento feito na educação, prevalecendo o 
inglês como uma das línguas nacionais; a relação cordial que Lee sempre manteve com os 
USA (é o país com mais investimento em Singapura); o forte investimento na segurança 
nacional; sistema legal e judicial bastante duro; a estabilidade política (falta de oposição ao 
People’s Action Party (PAP), é de referir que em 2006 o PAP ganhou 82 dos 84 lugares 
eleitos ao Parlamento); forte posição no seio da ASEAN, como membro fundador e a sua 
localização geográfica (possuem dos portos marítimos mais movimentados do mundo, o 
que faz de Singapura a porta de entrada mais acessível / viável para toda a Ásia). 
Portugal reconheceu o valor de Singapura e como tal, realizou um “contrato de concessão 
de 60,5 por cento”29 do porto de Sines à PSA Corporation30, de forma a poder “aprender” a 
gerir portos e a dar “uso” à sua localização geográfica como plataforma para a Europa, 
para os asiáticos. Portugal possui mão-de-obra qualificada com baixos salários, quando 
comparado com os grandes hub da Europa e boas infra-estruturas o que pode ser uma porta 
de entrada para o mercado asiático, como, forma de ser garantida uma boa gestão desses 
factores foi entregue o porto de Sines à PSA Corporation e o Changi Airport poderá vir a 
gerir o aeroporto de Lisboa31. 
Seria interessante para uma futura investigação, analisar o forte investimento por parte do 
Governo de Singapura na educação, e comparar o grau da educação deste país com 
Portugal, USA e a Média Mundial desde a década de 60 até à actualidade, pois foi um dos 
factores que contribuiu para o “sucesso económico” de Singapura. E as lições que Portugal 
pode retirar. Até que ponto a educação e a taxa de desemprego, estão interligadas? 
                                                                                                                                                                                
 
29Http://www.pcm.gov.pt/pt/GC15/Governo/Ministerios/MOPTH/Notas/Pages/20030514_MOPTH_Com_Si
nes.aspx 
30
 Port of  Singapore Authority Corporation 
31
 Referência interna da AICEP 
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Outro factor, que se podia colocar em causa seria aquando da abertura do país à entrada de 
capitais estrangeiros no país. O que teria acontecido se Portugal adoptasse o mesmo 
caminho? 
Para uma posterior análise, realça-se, o impacto das culturas e origens étnicas envolvidas. 
Pois, com certeza a filosofia de trabalho de um chinês e de um africano não é a mesma. 
Podendo ser um ponto de partida para um estudo sobre os cinco continentes, envolvendo as 
diferentes etnias e culturas. 
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8 Anexos 
 
Anexo I – Decreto-Lei n.º 245/2007, de 25 de Junho 
 
No quadro das orientações definidas pelo Programa de Reestruturação da Administração 
Central do Estado (PRACE) e dos objectivos do Programa do Governo no tocante à 
modernização administrativa e à melhoria da qualidade dos serviços públicos, com ganhos 
de eficiência, importa concretizar o esforço de racionalização estrutural consagrado no 
Vigente cita Decreto-Lei n.º 208/2006, de 27 de Outubro, que aprovou a Lei Orgânica do 
Ministério da Economia e da Inovação (MEI), avançando na definição dos modelos 
organizacionais dos serviços que integram a respectiva estrutura. 
 
Dando corpo a este Programa, foram, através da Vigente cita Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 39/2006, de 21 de Abril, definidas como missões operacionais a desenvolver 
no âmbito do MEI as promoções do investimento e do comércio externo. 
 
O Decreto-Lei n.º 208/2006, de 27 de Outubro, que aprovou a nova orgânica do MEI, 
tendo em vista a simplificação e modernização das estruturas públicas e a melhoria da 
competitividade das empresas, atribuiu a prossecução destas actividades a uma única 
entidade pública focada em iniciativas de inserção económica internacional, a Agência 
para o Investimento e Comércio Externo de Portugal, E. P.E. (AICEP, E. P. E.), que 
assume a responsabilidade pela promoção da imagem global de Portugal, das exportações 
de bens e serviços e da captação de investimento directo estruturante, nacional ou 
estrangeiro, bem como do investimento directo português no estrangeiro. 
 
A crescente integração da economia mundial apresenta grandes oportunidades para as 
empresas portuguesas, incumbindo à AICEP, E. P. E., trabalhar em conjunto com as 
empresas, suas associações e entidades públicas, em parcerias público-privadas, com o 
objectivo de criar aos níveis global, nacional e local as melhores condições para que as 
mesmas respondam com sucesso aos desafios da globalização e às oportunidades de um 
mundo em constante mudança. 
 
O investimento estrangeiro, o comércio externo e a presença internacional das empresas 
portuguesas trazem consigo vantagens para a economia nacional, permitindo que se 
concentrem recursos onde as empresas são mais competitivas, aumentando assim a 
produtividade e competitividade. 
 
Neste sentido, a AICEP, E. P. E., deverá criar as condições que tornem Portugal uma 
localização privilegiada para atrair novos projectos de investimento nacional ou estrangeiro 
ou para que as empresas estrangeiras já presentes em Portugal expandam os seus negócios 
no nosso país, bem como estimular a crescente internacionalização do nosso tecido 
empresarial para permitir o seu contacto com novas tecnologias e novas formas de gestão 
que reforce a necessidade de inovarem os seus produtos. 
 
Nestes termos, o Vigente cita Decreto-Lei n.º 244/2007, de 25 de Junho, determinou a 
extinção do ICEP Portugal, I. P., e a integração das suas atribuições na Agência Portuguesa 
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para o Investimento, E. P. E., que é objecto de reestruturação e altera a sua denominação 
para AICEP, E. P. E. 
Com o presente decreto-lei introduzem-se consequentemente as necessárias alterações aos 
actuais Estatutos da Agência Portuguesa para o Investimento, E. P. E., adequando-os à 
missão que lhe é agora atribuída. 
Assim: 
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 20040729 cita Constituição, o Governo 
decreta o seguinte: 
 
Artigo 1. 
Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal, E. P. E. 
 
1 - É criada, com a natureza de entidade pública empresarial, a Agência para o 
Investimento e Comércio Externo de Portugal, E. P. E., abreviadamente designada por 
AICEP, E. P. E., sendo aprovados os respectivos Estatutos, publicados em anexo ao 
presente decreto-lei, que dele faz parte integrante. 
 
2 - A AICEP, E. P. E., sucede à API - Agência Portuguesa para o Investimento, E. P. E., 
adiante abreviadamente designada por API, E. P. E., mantendo a sua personalidade jurídica 
e assumindo a titularidade da universalidade dos direitos e obrigações que integram o 
património daquela. 
 
3 - As referências legais feitas à API, E. P. E., consideram-se feitas à AICEP, E. P. E. 
4 - O presente decreto-lei e os Estatutos em anexo constituem título bastante para todos os 
efeitos legais, incluindo os de registo comercial. 
 
Artigo 2. 
Transferência de atribuições e competências. 
 
1 - Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.º 244/2007, de 25 de Junho, a AICEP, E. P. E., 
integra as atribuições e competências cometidas na lei e nos respectivos Estatutos ao ICEP 
Portugal, I. P., abreviadamente designado por ICEP. 
 
2 - Ao abrigo do diploma referido no número anterior, a AICEP, E. P. E., integra, na 
totalidade, as representações e delegações do ICEP em território nacional e no estrangeiro. 
 
Artigo 3. 
Sucessão de património. 
 
1 - Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.º 244/2007, de 25 de Junho, a AICEP, E. P. E., 
assume a titularidade da universalidade dos direitos e obrigações que constituem o 
património do ICEP. 
 
2 - São assumidas pela AICEP, E. P. E., as posições contratuais do ICEP. 
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Artigo 4. 
Norma revogatória. 
 
É revogado o Vigente cita Decreto-Lei n.º 225/2002, de 30 de Outubro. 
 
Artigo 5. 
Entrada em vigor. 
 
O presente decreto-lei entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao da sua publicação. 
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de Janeiro de 2007. - José Sócrates 
Carvalho Pinto de Sousa - Luís Filipe Marques Amado - Fernando Teixeira dos Santos - 
Manuel António Gomes de Almeida de Pinho. Promulgado em 11 de Junho de 2007. 
Publique-se. 
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. Referendado em 14 de Junho de 
2007. O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa. 
 
Fonte: AICEP 
 
Anexo II - ESTATUTOS DA AGÊNCIA PARA O INVESTIMENTO E 
COMÉRCIO EXTERNO DE PORTUGAL, E. P. E. 
 
CAPÍTULO I 
Natureza, regime, sede e capital 
Artigo 1. 
Natureza. 
 
1 - A Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal, E. P. E., 
abreviadamente designada por AICEP, E. P. E., é uma pessoa colectiva de direito público 
com natureza empresarial, dotada de autonomia administrativa, financeira e patrimonial e 
dos poderes de autoridade pública administrativa inerentes à prossecução do seu objecto. 
 
2 - A AICEP, E. P. E., exerce poderes de autoridade pública administrativa quando actua 
em representação do Estado, nos termos definidos no Vigente cita Decreto-Lei n.º 
203/2003, de 10 de Setembro. 
 
3 - Em matéria de diplomacia económica, a AICEP, E. P. E., fica sujeita à 
superintendência do membro do Governo responsável pela área da economia, em 
articulação com o membro do Governo responsável pela área dos negócios estrangeiros. 
 
4 - A AICEP, E. P. E., utiliza a denominação de AICEP para fins de promoção e imagem 
em Portugal e no estrangeiro, podendo ser objecto de tradução ou de adaptação. 
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Artigo 2. 
Regime. 
 
1 - A AICEP, E. P. E., rege-se pelos presentes Estatutos, pelos seus regulamentos internos 
e, subsidiariamente, pelo Vigente cita regime jurídico das entidades públicas 
empresariais. 
 
2 - A AICEP, E. P. E., está sujeita às normas de direito privado nas suas relações com 
terceiros, aplicando-se aos actos e contratos por si praticados ou celebrados o previsto na 
alínea a) do artigo 47.º da 20050101 cita Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto. 
Artigo 3. 
Sede e delegações. 
 
A AICEP, E. P. E., tem sede no Porto, podendo ter delegações ou qualquer forma de 
representação em território nacional e no estrangeiro. 
 
Artigo 4. 
Capital estatutário. 
 
1 - A AICEP, E. P. E., tem um capital estatutário de 110 milhões de euros, detido 
integralmente pelo Estado, a realizar em numerário ou em espécie, nos termos que vierem 
a ser definidos por despacho conjunto dos Ministros das Finanças e da Economia. 
2 - O capital estatutário da AICEP, E. P. E., pode ser aumentado por deliberação da 
assembleia geral ou, verificando-se o previsto no n.º 3 do artigo 15.º, mediante despacho 
conjunto dos Ministros das Finanças e da Economia. 
 
3 - Às entradas de capital que sejam realizadas em espécie são aplicáveis as regras do 
20040525 cita Código das Sociedades Comerciais, nomeadamente no que respeita à sua 
avaliação e verificação. 
 
CAPÍTULO II 
Objecto e atribuições 
Artigo 5. 
Objecto. 
 
A AICEP, E. P. E., tem por objecto o desenvolvimento e a execução de políticas 
estruturantes e de apoio à internacionalização da economia portuguesa, englobando: 
 
a) A promoção das condições propícias à captação, realização e acompanhamento de 
projectos de investimento, de origem nacional ou estrangeira, independentemente da 
natureza jurídica do investidor, cujo valor seja igual ou superior a 25 milhões de euros, a 
realizar de uma só vez ou faseadamente até três anos, ou que, não atingindo esse valor, 
sejam da iniciativa de uma empresa com facturação anual consolidada superior a 75 
milhões de euros ou de uma entidade não empresarial com orçamento anual superior a 40 
milhões de euros; 
 
b) A promoção, captação e o acompanhamento de projectos de investimento não incluídos 
no número anterior que pelo seu mérito ou pelos efeitos que produzam na cadeia de valor 
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possam contribuir para o desenvolvimento ou expansão das empresas nacionais através do 
desenvolvimento de actividades inovadoras em determinados sectores ou mercados, capital 
humano, centros tecnológicos e actividades de investigação e desenvolvimento, sem 
prejuízo das competências próprias de outros organismos; 
 
c) O acolhimento dos projectos de investimento directo estrangeiro não incluídos nas 
alíneas anteriores, sem prejuízo das competências de outros organismos para o respectivo 
acompanhamento; 
 
d) A promoção e divulgação das actividades económicas desenvolvidas em Portugal, 
nomeadamente na área do comércio de bens e serviços; 
 
e) O apoio a projectos de internacionalização de empresas portuguesas, independentemente 
da sua dimensão e natureza jurídica; 
 
f) A promoção da imagem de Portugal no exterior e das marcas portuguesas de modo 
global e com impacte nas vertentes de promoção de exportações, internacionalização e 
captação de investimento, em colaboração com as entidades competentes. 
 
Artigo 6. 
Atribuições. 
 
Com vista à realização do seu objecto, são atribuições da AICEP, E. P. E.: 
 
a) Contribuir para a concepção, aplicação e avaliação das políticas de apoio e 
desenvolvimento das estratégias empresariais de investimento nacional e internacional; 
 
b) Contribuir para a competitividade das empresas portuguesas através da sua 
internacionalização, da promoção e aumento das exportações e do investimento directo 
estrangeiro no País; 
 
c) Contribuir para um contexto de eficiência propício e adequado ao investimento, 
internacionalização das empresas portuguesas e aumento das exportações; 
 
d) Promover condições favoráveis à captação de investimento estrangeiro para Portugal, 
em parceria com os vários agentes públicos e privados; 
 
e) Apoiar, coordenar e estimular o desenvolvimento de acções de cooperação externa no 
domínio do sector empresarial; 
 
f) Apoiar, coordenar e estimular iniciativas de divulgação e promoção no exterior das 
competências, produtos e serviços das empresas portugueses; 
 
g) Gerir e negociar, caso a caso, sistemas de incentivos ao investimento em Portugal e das 
empresas portuguesas no exterior; 
 
h) Gerir e negociar programas de apoio relacionados com a promoção das marcas 
portuguesas e com a promoção da internacionalização da economia portuguesa; 
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i) Gerir e negociar, caso a caso, apoios de capital de risco; 
 
j) Gerir fundos de apoio ao investimento constituídos pelas verbas provenientes dos 
reembolsos dos incentivos financeiros atribuídos ou a atribuir a projectos de investimento; 
 
l) Acompanhar projectos de investimento em Portugal e projectos de internacionalização 
no exterior; 
 
m) Conceber e propor acordos de cooperação económica empresarial em colaboração com 
outras entidades oficiais, participando na sua negociação e execução; 
 
n) Promover, constituir e participar em empresas ou outras formas de associação que 
tenham por objecto o reforço da competitividade e da imagem de Portugal nos mercados 
externos e a internacionalização das actividades dessas empresas; 
 
o) Constituir ou participar em entidades de direito privado e participar directa ou 
indirectamente na gestão de parques industriais e áreas de localização empresarial; 
 
p) Colaborar, em articulação estratégica com o Ministério dos Negócios Estrangeiros, no 
desenvolvimento da cooperação económica externa, bilateral, regional e multilateral. 
 
Artigo 7. 
Rede externa. 
 
1 - A rede externa da AICEP, E. P. E., deverá adequar-se às várias áreas de intervenção da 
Agência tendo em vista a prossecução do seu objecto e a satisfação das necessidades da 
sua base de clientes. 
 
2 - A rede externa da AICEP, E. P. E., poderá assegurar a prestação de serviços para a 
realização de acções de promoção da oferta portuguesa em áreas de actividade não 
abrangidas pelo seu objecto. 
 
3 - Os dirigentes da rede externa da AICEP, E. P. E., em cada país serão acreditados como 
conselheiros, adidos ou vice-cônsules, junto das missões diplomáticas e postos consulares 
portugueses, por despacho conjunto dos membros do Governo responsáveis pelas áreas dos 
negócios estrangeiros e da economia. 
 
4 - A actividade da rede externa da AICEP, E. P. E., deverá ser articulada com os órgãos e 
serviços do Estado no estrangeiro, particularmente com a rede diplomática e consular, de 
acordo com a orientação estratégica estabelecida entre os Ministérios dos Negócios 
Estrangeiros e da Economia e da Inovação, e com vista ao aumento da eficácia da 
representação de Portugal no exterior. 
 
Artigo 8. 
Contexto de eficiência. 
 
1 - A AICEP, E. P. E., tem como obrigação contribuir para um contexto de eficiência e de 
competitividade propício à internacionalização da economia portuguesa. 
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2 - Com vista ao cumprimento do disposto no número anterior, a AICEP, E. P. E., 
promoverá as diligências adequadas junto de todas as entidades públicas e equiparadas, 
identificando a existência de custos de contexto anticompetitivos, propondo soluções no 
sentido da sua eliminação. 
 
3 - A AICEP, E. P. E., solicitará, e as entidades públicas e equiparadas têm o dever de 
prestar, em tempo útil, os esclarecimentos e a cooperação necessários à realização do fim 
definido no n.º 1. 
4 - Para efeitos do disposto no presente artigo, a AICEP, E. P. E., actuará como 
interlocutor único, representando todas as entidades administrativas envolvidas, sem 
prejuízo das respectivas competências próprias. 
 
Artigo 9. 
Incentivos ao investimento. 
 
1 - A AICEP, E. P. E., é o organismo responsável pela administração dos sistemas de 
incentivos aplicáveis, nos termos da legislação em vigor, aos projectos de investimento em 
Portugal e no exterior, à internacionalização das empresas e à promoção externa das 
marcas portuguesas enquadráveis no seu objecto. 
 
2 - Os incentivos aos projectos podem, excepcionalmente, incluir específicas 
contrapartidas para atenuar custos de contexto, tais como a escassez de especialidades 
profissionais e a distância das fontes de saber e inovação, entre outras. 
 
3 - As contrapartidas referidas no número anterior serão, quando necessário, sujeitas a 
prévia demonstração de cobertura orçamental e autorização dos competentes membros do 
Governo, bem como das competentes instâncias comunitárias. 
4 - A AICEP, E. P. E., tem o dever de propor melhorias e inovações dos sistemas de 
incentivos vigentes em função da avaliação que faça da sua aplicação e do permanente 
confronto dos mesmos com as melhores práticas de países concorrentes. 
 
Artigo 10. 
Capital de risco e de desenvolvimento. 
 
1 - Cabe à AICEP, E. P. E., negociar a intervenção do capital de risco e de 
desenvolvimento de origem pública vocacionado para financiar projectos no âmbito do seu 
objecto, em coordenação com as sociedades de capital de risco da esfera de intervenção do 
MEI. 
 
2 - A AICEP, E. P. E., pode ser titular de unidades de participação de fundos de capital de 
risco e similares e deter participações em entidades gestoras desses fundos, em sociedades 
de capital de risco ou similares e em sociedades gestoras de participações sociais ou 
similares desde que qualquer desses fundos ou sociedades seja instrumental para a 
prossecução da sua missão. 
 
3 - A AICEP, E. P. E., pode administrar fundos de sindicação de capital de risco, 
constituídos ao abrigo do 20020826 cita Decreto-Lei n.º 187/2002, de 21 de Agosto. 
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4 - A AICEP, E. P. E., pode estabelecer parcerias e alianças com quaisquer fundos e 
sociedades do mesmo tipo que os referidos no n.º 2, nacionais ou estrangeiros, com vista a 
reforçar os seus instrumentos de actuação na área do capital de risco e do capital de 
desenvolvimento. 
 
Artigo 11. 
Localização empresarial. 
 
A AICEP, E. P. E., poderá participar em entidades especializadas na gestão de parques 
empresariais ou em sociedades gestoras de áreas de localização empresarial de modo a 
dispor de instrumentos que facilitem a disponibilização de espaços infra-estruturados para 
a implantação física de investimentos. 
 
Artigo 12. 
Execução das atribuições da AICEP, E. P. E. 
 
1 - A AICEP, E. P. E., poderá prosseguir as atribuições preferencialmente através dos 
seguintes meios: 
a) Contratos de investimento no âmbito dos projectos de investimento em Portugal e no 
exterior; 
 
b) Protocolos ou acordos preliminares no âmbito do apoio a projectos de investimento em 
Portugal e no exterior; 
 
c) Contratos ou protocolos celebrados no âmbito da sua acção promocional externa e de 
apoio às exportações. 
 
2 - Dos contratos de investimento referidos na alínea a) do número anterior constarão 
obrigatoriamente os seguintes elementos: 
 
a) A fundamentada explicitação do interesse do projecto para a economia nacional; 
 
b) A calendarização dos objectivos e das metas do projecto respeitantes às variáveis mais 
relevantes para o mérito do investimento, quer na óptica do investidor quer na óptica da 
economia portuguesa; 
 
c) As eventuais contrapartidas do Estado, conforme disposto nos artigos 8.º e 9.º; 
 
d) O acompanhamento e verificação pela AICEP, E. P. E., do cumprimento contratual, em 
particular nas fases de investimento e de produção dos projectos de investimento; 
e) As implicações do incumprimento contratual por razões imputáveis a cada uma das 
partes. 
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CAPÍTULO III 
Estrutura orgânica da AICEP, E. P. E 
Artigo 13. 
Órgãos. 
 
1 - São órgãos da AICEP, E. P. E., a assembleia geral, o conselho de administração e o 
fiscal único. 
 
2 - O mandato dos órgãos da AICEP, E. P. E., tem duração de três anos. 
 
Artigo 14. 
Representação e vinculação da AICEP, E. P. E. 
 
1 - A AICEP, E. P. E., faz-se representar em juízo ou fora dele pelo presidente do conselho 
de administração. 
 
2 - A AICEP, E. P. E., obriga-se: 
 
a) Pela assinatura do presidente do conselho de administração; 
 
b) Pela assinatura de dois administradores-delegados, no âmbito da respectiva delegação 
do conselho de administração; 
 
c) Pela assinatura de dois administradores com funções executivas; 
d) Pela assinatura de procurador legalmente constituído, nos termos e no âmbito do 
respectivo mandato. 
 
SECÇÃO I 
Assembleia geral 
Artigo 15. 
Mesa da assembleia geral. 
 
1 - No caso de o capital da AICEP, E. P. E., ser detido por outras entidades públicas, para 
além do Estado, será constituída uma mesa da assembleia geral composta por um 
presidente e por um secretário. 
 
2 - Aos aspectos relativos à convocação, ao funcionamento e às competências da 
assembleia geral são aplicáveis, com as devidas adaptações, as disposições do Código das 
Sociedades Comerciais. 
 
3 - Não se verificando a constituição da mesa da assembleia geral nos termos previstos no 
n.º 1, as respectivas competências serão exercidas mediante despacho conjunto dos 
Ministros das Finanças e da Economia. 
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SECÇÃO II 
Conselho de administração 
Artigo 16. 
Composição. 
 
1 - O conselho de administração é composto pelo presidente e oito vogais, devendo a 
maioria ter relevante experiência empresarial. 
 
2 - Podem ser nomeados para cargos no conselho de administração, desde que não 
assumam funções executivas, chefes de missões diplomáticas portuguesas, sob proposta do 
Ministro dos Negócios Estrangeiros. 
 
3 - O presidente e os vogais do conselho de administração são nomeados mediante 
resolução do Conselho de Ministros, sob proposta dos Ministros das Finanças e da 
Economia. 
 
4 - Os administradores poderão ser requisitados, nos termos da lei, às entidades, públicas 
ou privadas, a que tenham vínculo profissional. 
 
Artigo 17. 
Competências do conselho de administração. 
 
1 - As competências do conselho de administração são as que decorrem do artigo 6.º dos 
presentes Estatutos e da lei aplicável, nomeadamente o Decreto-Lei n.º 558/99, de 17 de 
Dezembro, e a lei comercial. 
 
2 - O conselho de administração pode delegar a gestão corrente da AICEP, E. P. E., numa 
comissão executiva, constituída por cinco administradores. 
 
3 - O presidente do conselho de administração será por inerência o presidente da comissão 
executiva, a quem compete a atribuição dos pelouros do conselho de administração aos 
administradores que integram a comissão executiva. 
 
4 - O conselho de administração deverá estabelecer o regulamento interno da comissão 
executiva, incluindo os limites da delegação e os termos em que a AICEP, E. P. E., se 
vincula no âmbito da delegação. 
 
5 - Em alternativa ao previsto no n.º 2, pode o conselho de administração delegar a gestão 
corrente em administradores-delegados, até ao máximo de cinco, com expressa indicação 
dos limites da delegação e das áreas funcionais de actuação atribuídas a cada um deles. 
 
6 - Com as devidas adaptações, não são susceptíveis de delegação nos termos dos números 
anteriores as matérias previstas nas alíneas a), b), c), d), f), l) e m) do artigo 406.º do 
Código das Sociedades Comerciais. 
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Artigo 18. 
Regime. 
 
Os membros do conselho de administração estão sujeitos ao Estatuto do Gestor Público. 
 
 
 
 
Artigo 19. 
Funcionamento do conselho de administração. 
 
1 - O conselho de administração reúne ordinariamente uma vez por mês e, quando existam 
comissão executiva ou administradores-delegados, uma vez por semana. 
 
2 - O conselho de administração reúne extraordinariamente sempre que o presidente o 
convocar, quer por iniciativa própria quer por solicitação do fiscal único ou de, pelo 
menos, três vogais. 
 
3 - Consideram-se validamente convocadas as reuniões que se realizem periodicamente em 
local, dias e horas preestabelecidos e ainda as reuniões cuja realização tenha sido 
deliberada em reunião anterior, na presença ou com conhecimento de todos os membros do 
conselho de administração, com a indicação do local, do dia e da hora. 
 
4 - As reuniões do conselho de administração podem ser realizadas por videoconferência 
ou outros meios análogos, sem prejuízo das formalidades legais e estatutárias aplicáveis, 
incluindo a prévia distribuição dos elementos necessários à análise de cada ponto da ordem 
de trabalhos. 
 
5 - Ao presidente do conselho de administração é atribuído voto de qualidade nas 
deliberações do conselho. 
 
SECÇÃO III 
Fiscalização 
Artigo 20. 
Fiscal único. 
 
1 - A fiscalização da AICEP, E. P. E., cabe a um fiscal único, que deve ser um revisor 
oficial de contas ou uma sociedade de revisores oficiais de contas, sendo nomeado por 
despacho do Ministro das Finanças, que designará ainda um suplente. 
 
2 - O suplente do fiscal único, designado nos termos do número anterior, será igualmente 
um revisor oficial de contas ou uma sociedade de revisores oficiais de contas. 
 
3 - A AICEP, E. P. E., poderá, em consonância com o fiscal único e sem prejuízo da 
competência deste, atribuir a auditoria das contas a uma entidade externa de reconhecido 
mérito, que coadjuvará aquele órgão no exercício das suas funções de verificação e 
certificação das contas. 
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Artigo 21. 
Competência. 
 
O fiscal único tem os poderes e deveres estabelecidos na lei comercial para os fiscais 
únicos previstos para as sociedades anónimas, com as devidas adaptações. 
 
 
 
SECÇÃO IV 
Órgãos consultivos 
Artigo 22. 
Fórum de embaixadores. 
 
1 - A AICEP, E. P. E., poderá ter um órgão consultivo, designado por fórum de 
embaixadores, composto por embaixadores acreditados nos países potencialmente 
relevantes para as actividades da AICEP, E. P. E. 
 
2 - A composição do fórum de embaixadores será fixada por despacho conjunto dos 
Ministros dos Negócios Estrangeiros e da Economia. 
 
3 - O funcionamento do fórum de embaixadores será definido no regulamento interno da 
AICEP, E. P. E. 
 
4 - Compete ao fórum de embaixadores a apresentação, por sua iniciativa ou a pedido do 
Ministro dos Negócios Estrangeiros, do Ministro da Economia ou do conselho de 
administração, de sugestões e propostas no âmbito da actividade da AICEP, E. P. E. 
 
Artigo 23. 
Alto Conselho para o Investimento e Internacionalização. 
 
1 - O Alto Conselho para o Investimento e Internacionalização é composto por 
representantes de empresas líderes de investimento, empresas portuguesas com estratégias 
de internacionalização e entidades de reconhecido prestígio aos níveis nacional e 
internacional, sendo presidido pelo presidente do conselho de administração da AICEP, E. 
P. E. 
 
2 - A composição do Alto Conselho para o Investimento e Internacionalização será fixado 
por despacho do Ministro da Economia, sob proposta do conselho de administração da 
AICEP, E. P. E. 
 
3 - O funcionamento do Alto Conselho para o Investimento e Internacionalização será 
definido no regulamento interno da AICEP, E. P. E. 
 
4 - Compete ao Alto Conselho para o Investimento e Internacionalização a apresentação de 
sugestões e propostas no âmbito da actividade da AICEP, E. P. E., que contribuam para o 
reforço das condições de atractividade do País e para o incremento da competitividade da 
economia portuguesa. 
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CAPÍTULO IV 
Regime patrimonial e financeiro 
Artigo 24. 
Receitas. 
 
1 - São receitas da AICEP, E. P. E., no exercício dos poderes de autoridade pública 
administrativa: 
 
a) Uma comissão de gestão devida pelo Estado por serviços prestados, a fixar e 
regulamentar por despacho conjunto dos Ministros das Finanças e da Economia, incidente 
sobre o saldo do investimento acompanhado pela AICEP, E. P. E., entendendo-se como tal 
o somatório dos valores efectivamente investidos que hajam sido objecto de apoios e 
incentivos de qualquer natureza contratados, e que estejam em acompanhamento pela 
AICEP, E. P. E.; 
 
b) Uma comissão de gestão resultante da acção da Agência, a fixar e regulamentar por 
despacho conjunto dos Ministros das Finanças e da Economia, calculada sobre o aumento 
das exportações; 
 
c) Uma comissão de gestão resultante da acção promocional da Agência, designadamente 
pelos serviços de promoção externa da economia e manutenção da rede externa, e da 
prestação de serviços de informação, pré-investimento, aconselhamento e 
acompanhamento de empresas, identificação de parcerias e fornecedores, a fixar e 
regulamentar por despacho conjunto dos Ministros das Finanças e da Economia; 
 
d) Comissões de gestão devidas por entidades participadas maioritariamente pela AICEP, 
E. P. E. 
 
2 - São igualmente receitas da AICEP, E. P. E.: 
 
a) Juros activos; 
 
b) Dividendos e remunerações de capital; 
 
c) Dotações do OE para projectos especiais a cargo da AICEP, E. P. E.; 
d) Remunerações por serviços especiais prestados a empresas, por solicitação destas, 
institutos ou outras entidades que se situem para além do âmbito corrente dos serviços da 
AICEP, E. P. E.; 
 
e) Receitas, designadamente pelo produto da venda de publicações e outros documentos; 
 
f) Rendimentos provenientes da gestão do seu património mobiliário e imobiliário e de 
outros bens próprios e do produto da sua alienação e da constituição de direitos sobre eles, 
designadamente os montantes de empréstimos ou outras operações financeiras que seja, 
nos termos legais, autorizada a contrair; 
 
g) Quaisquer outras receitas que lhe sejam atribuídas por lei, acto ou contrato ou lhe 
possam advir do exercício das suas atribuições. 
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CAPÍTULO V 
Disposições comuns 
Artigo 25. 
Segredo profissional. 
 
1 - Os membros dos órgãos da AICEP, E. P. E., e o respectivo pessoal ficam sujeitos a 
segredo profissional sobre os factos cujo conhecimento lhes advenha do exercício das suas 
funções e, seja qual for a finalidade, não poderão divulgar nem utilizar, em proveito 
próprio ou alheio, directamente ou por interposta pessoa, o conhecimento que tenham 
desses factos. 
 
2 - O dever de segredo profissional manter-se-á ainda que as pessoas ou entidades a ele 
sujeitas nos termos do número anterior deixem de prestar serviço à AICEP, E. P. E. 
Fonte: AICEP 
 
Anexo III – Singapura (GDP at current market prices) 
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Ano S$ US$ 
Overall GDP 
(S$m) % Growth 
1960 1.306 427 6.710,8   
1961 1.368 447 7.246,5 8,0 
1962 1.436 469 7.751,4 7,0 
1963 1.554 508 8.521,7 9,9 
1964 1.474 482 8.194,2 -3,8 
1965 1.567 512 8.807,5 7,5 
1966 1.718 561 9.755,8 10,8 
1967 1.895 619 10.948,3 12,2 
1968 2.145 701 12.432,8 13,6 
1969 2.458 803 14.121,0 13,6 
1970 2.798 914 16.057,5 13,7 
1971 3.237 1.061 17.984,5 12,0 
1972 3.807 1.354 20.402,8 13,4 
1973 4.677 1.903 22.679,9 11,2 
1974 5.655 2.321 24.057,6 6,1 
1975 5.943 2.506 25.034,8 4,1 
1976 6.392 2.587 26.801,6 7,1 
1977 6.902 2.829 28.887,6 7,8 
1978 7.581 3.334 31.348,1 8,5 
1979 8.618 3.963 34.301,4 9,4 
1980 10.405 4.859 37.631,7 9,7 
1981 11.598 5.490 41.294,7 9,7 
1982 12.366 5.779 44.236,9 7,1 
1983 13.725 6.495 48.003,5 8,5 
1984 14.696 6.890 52.004,5 8,3 
1985 14.267 6.484 51.254,0 -1,4 
1986 14.345 6.588 52.341,5 2,1 
1987 15.613 7.414 57.486,3 9,8 
1988 17.975 8.932 64.081,7 11,5 
1989 20.040 10.275 70.497,8 10,0 
1990 21.915 12.091 76.996,4 9,2 
1991 23.785 13.768 82.043,3 6,6 
1992 25.067 15.388 87.244,0 6,3 
1993 28.360 17.552 97.480,6 11,7 
1994 31.575 20.672 108.756,3 11,6 
1995 33.897 23.915 117.625,2 8,2 
1996 35.552 25.212 126.788,6 7,8 
1997 37.498 25.255 137.364,0 8,3 
1998 35.115 20.982 135.472,6 -1,4 
1999 35.371 20.869 145.229,8 7,2 
2000 39.683 23.019 159.840,4 10,1 
2001 37.088 20.700 156.045,2 -2,4 
2002 37.874 21.152 162.454,7 4,1 
2003 39.463 22.651 168.580,8 3,8 
2004 44.487 26.319 184.256,6 9,3 
2005 47.192 28.350 197.720,6 7,3 
2006 50.244 31.622 214.233,5 8,4 
2007 54.834 36.384 230.871,4 7,8 
2008 53.192 37.597 233.524,5 1,1 
Fonte: Singapore Statistics 
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Anexo IV – Exportações de Principais Produtos 
Transaccionados entre Portugal e Singapura (2007/2008) 
 
 
Fonte: INE 
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Anexo V – Importações de Principais Produtos 
Transaccionados entre Portugal e Singapura (2007/2008) 
 
 
Fonte: INE 
